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Há livros que se leem com os olhos atentos e a razão desperta. Há outros que, 
silenciosamente, pedem algo mais: que se leiam também com o corpo, com 
a memória, com aquilo que em nós reconhece o território como experiência 
vivida. Educar para planejar: jogos sérios como recurso pedagógico potencia-
lizador da reflexão e da transformação da paisagem é um desses livros raros 
que nos convocam por inteiro.
A obra representa um gesto que é, ao mesmo tempo, pedagógico e ético: o 
gesto de reconhecer que nenhuma paisagem é neutra e que nenhum ato de 
planejar se faz sem implicações profundas sobre a vida das pessoas. Planejar, 
aqui, não se reduz a ordenar espaços, desenhar mapas ou prever cenários. 
Planejar é tocar o tempo, o chão, a memória e o futuro. É decidir quem perma-
nece, quem é silenciado, quem tem direito à cidade, à terra, ao rio, à floresta e 
ao sonho de forma divertida e séria.
Ao longo destas páginas, fui levada a compreender que educar para o planeja-
mento é um exercício de escuta, de sensibilidade e de corresponsabilidade. É 
aprender a ler o território para além de suas formas aparentes, reconhecendo 
nele as marcas das desigualdades, das resistências, das ausências impostas 
e das presenças que insistem em existir. Sinto que a paisagem, nesta obra, 
não é cenário; é narrativa viva, tecido de relações, de campo de disputa, de 
possibilidades e aprendizagem.
Há uma delicadeza profunda na forma como este livro articula teoria e prática. 
Não se trata de uma delicadeza frágil, mas de uma delicadeza corajosa, que 
ousa enfrentar temas densos como os conflitos fundiários, grandes empreen-
dimentos, apagamentos culturais e mercantilização da cidade, sem renunciar 
ao cuidado com as pessoas, com os saberes que emergem do cotidiano e 
com a importância das ações pedagógicas intencionais. O rigor acadêmico que 
sustenta os textos teóricos se impõe como alicerce, como caminhos abertos, 
como pontes que convidam ao diálogo, à compreensão e ao conhecimento. 
Nessa perspectiva, lança mão da educomunicação que se orienta por objetivos 
formativos voltados à constituição de sujeitos históricos, críticos e socialmen-
te comprometidos. Em consonância com a pedagogia freireana, afasta-se de 
práticas educativas baseadas na transmissão mecânica de conteúdos e na 
inculcação de esquemas territorializados, massificados, característicos da edu-
cação bancária, para afirmar-se como um processo dialógico, problematizador 
e emancipatório, configurando-se, assim, como um campo aberto à pluralidade 
de vozes, a cocriação, à leitura crítica da realidade e à participação ativa de 
educadoras, educadores, educandas e educandos, comprometidas com a pro-
moção humanista, científica, social e cultural. 
A obra se torna mais interessante ainda quando apresenta os jogos sérios, 
eixo estruturante da obra, que surgem como uma metáfora potente daquilo 
que aqui se defende. Jogar, neste contexto, não é escapar da realidade, mas 
mergulhar nela por outros caminhos e experimentar, errar, negociar, decidir 
coletivamente, sentir as consequências, tudo isso em um espaço seguro, me-
diado, pedagógico. Nos três jogos apresentados, o tabuleiro se transforma em 
território, as cartas em dilemas reais, os peões em sujeitos históricos e cada 
jogada, carrega a pergunta reflexiva essencial: que cidade, que paisagem, que 
futuro estamos ajudando a construir? É nesse horizonte formativo, que os jo-
gos sérios configuram-se como dispositivos pedagógicos que ultrapassam a 
construção colaborativa do conhecimento, ao favorecerem o desenvolvimento 
de habilidades de análise e resolução de problemas complexos de forma leve, 
divertida e responsável. Ao estimular o diálogo, a tomada de decisões coleti-
vas e a reflexão sobre as consequências das escolhas realizadas, os jogos 
apresentados promovem o engajamento consciente e a cooperação entre os 
sujeitos, elementos essenciais para a efetivação de processos de planejamen-
to urbano participativo e democraticamente orientado. Percebo que há algo 
de profundamente humano na aposta feita por esta obra: a crença de que 
aprender pode ser um ato prazeroso, responsável e transformador ao mesmo 
tempo. Em tempos marcados pela aceleração, pela fragmentação dos vínculos 
sociais e pela tecnificação excessiva dos saberes, este livro nos lembra que a 
educação precisa recuperar sua dimensão sensível, coletiva e política. Precisa 
criar espaços onde pensar e sentir não sejam opostos, mas aliados.



9

O território da Região Trinacional do Iguaçu atravessa estas páginas como 
presença viva. Fronteira que é encontro e tensão, limite e passagem, ferida 
e possibilidade. A valorização do território concreto e das experiências locais 
dialoga diretamente com sua defesa da autenticidade e do respeito às condi-
ções históricas e ambientais de cada lugar. Ao assumir esse território como 
lugar de produção de conhecimento, a obra aponta para uma epistemologia 
situada, comprometida com as margens, com o Sul global, com as vozes que 
historicamente foram colocadas à distância dos centros decisórios. Há, aqui, 
uma recusa explícita às soluções prontas, importadas, descoladas da vida real. 
Planejar, nos ensina este livro, exige enraizamento.
Outro aspecto que emociona é o protagonismo conferido às estudantes e aos 
estudantes. Ao narrar processos formativos nos quais os discentes criam, pes-
quisam, jogam, erram e constroem coletivamente com outras pessoas, a obra 
revela uma pedagogia da confiança, ou seja, da confiança na capacidade cria-
tiva dos sujeitos, na potência do trabalho coletivo e na universidade como es-
paço de formação crítica e de comprometimento com o mundo que nos cerca. 
Trata-se de uma experiência que educa não apenas para o planejamento da 
paisagem, mas para a responsabilidade ética diante do outro.
O Baú das Paisagens, apresentado ao final da obra, simboliza com rara beleza 
a mensagem que a atravessa: a pedagogia da coletividade. Ao oferecer três 
jogos para serem impressos, montados e jogados, o livro se recusa a permane-
cer fechado em si mesmo. Ele se abre, se entrega, se oferece, quer ser tocado, 
manipulado, reinventado. Quer ocupar escolas, comunidades, mesas improvi-
sadas, rodas de conversa e transformar leitoras e leitores em participantes do 
mundo real. O Baú das Paisagens chama atenção por seu caráter formativo 
que educa o olhar e a capacidade de perceber, compreender e respeitar a pai-
sagem antes de qualquer intervenção. Ao transformar o aprendizado sobre o 
território em uma experiência lúdica, dialógica e coletiva, Educar para planejar 
contribui para essa formação sensível, estimulando o discernimento crítico e o 
cuidado com o espaço construído. Formar pessoas para “olhar” a paisagem é 
condição essencial para evitar intervenções violentas e descontextualizadas. 
Este não é um livro de respostas fáceis, mas um livro de perguntas necessá-
rias sobre quem decide, quem participa, quem lucra e quem perde quando se 
planeja um território. E também, de perguntas sobre o papel da educação, da 
universidade, dos profissionais, das comunidades na construção da cidade e, 
sobretudo, sobre nossa responsabilidade coletiva diante das paisagens que 
herdamos e daquelas que deixaremos.
Ler Educar para planejar é aceitar o convite para desacelerar o olhar e aprofun-
dar o pensamento, permitindo-se afetar pelas histórias que o território conta, 
mesmo quando são incômodas. É reconhecer que planejar pode e deve ser um 
ato de cuidado, de justiça, de ética e de esperança. Uma esperança que não é 
ingênua, mas sobretudo, construída no enfrentamento das contradições e na 
aposta persistente do diálogo e da ação coletiva. Por esse motivo, é uma obra 
indicada para formar a consciência da paisagem, da história, da cultura e da 
responsabilidade que cada geração carrega ao intervir no espaço. Ao articular 
educação, planejamento e ludicidade, o livro oferece um caminho pedagógico 
inovador para uma arquitetura atenta ao lugar, à memória e às pessoas.
Minha esperança é que esta obra alcance as escolas, famílias e comunidades 
e encontre leitoras e leitores dispostos a planejar de modo responsável, sen-
sível e harmonioso e que inspire docentes, gestoras, gestores educadoras, 
educadores, estudantes, lideranças comunitárias e agentes públicos, a com-
preenderem que planejar não é apenas organizar o espaço, mas assumir, com 
coragem e sensibilidade, o compromisso de transformar a paisagem em um 
lugar de dignidade, pertencimento e vida plena para todas e todos.

Belo Horizonte, verão de 2026
Atlanta, inverno de 2026

Lenise Maria Ribeiro Ortega
Doutora em Educação

Professora e pesquisadora
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É com imensa satisfação que apresentamos às leitoras e aos leitores o livro Educar 
para planejar: jogos sérios como recurso pedagógico potencializador da reflexão e da 
transformação da paisagem, resultado de um esforço coletivo de duas educadoras e 
um grupo de acadêmicas e acadêmicos do curso de graduação em Arquitetura e Ur-
banismo da Universidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA), em Foz do 
Iguaçu, no Paraná.

Trata-se de uma obra que entrelaça teoria, prática e criatividade pedagógica, no ensejo 
de compartilhar práticas formativas e metodologias de ensino-aprendizagem voltadas 
ao estudo da paisagem para a sua transformação, a partir de uma perspectiva crítica, 
periférica e situada. Nesta obra, assim como em estudos anteriores sobre a Região Tri-
nacional do Iguaçu, espaço de fronteira entre Argentina, Brasil e Paraguai (Assumpção 
et al. 2022a; 2022b), temos a convicção de que planejar é também educar, assim como 
educar para o planejamento constitui um ato político e emancipador.

O ponto de partida desta reflexão reside na convicção de que as universidades públi-
cas de nossa história mais recente, criadas no âmbito do Programa de Apoio a Pla-
nos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), ao serem 
implantadas nos espaços interioranos, além de se comprometerem com a ampliação 
do acesso e a permanência na educação superior brasileira, são convocadas a uma 
autocrítica em relação à sua função social em um contexto de extremas desigualdades 
sociais, como as que marcam o território brasileiro. Conforme Angileli e Assumpção 
(2021), essas instituições, cunhadas como universidades periféricas, forjadas em ter-
ritórios distantes dos centros históricos de produção do saber, têm como missão não 
apenas oferecer formação para qualificação profissional e capacidade ético-reflexiva. 
Elas precisamtambém reconhecer-se como parte das comunidades em que se inser-
em e contribuir, crítica e colaborativamente, para a transformação das realidades lo-
cais. A UNILA, nesse contexto de expansão da educação superior, situa-se em um 
território estratégico – a Tríplice Fronteira entre Brasil, Argentina e Paraguai – marcado 
por tensões étnico-culturais, desigualdades socioespaciais e processos de mercantil-
ização urbana que demandam novas formas de atuação e de compromisso universi-
tário.

A noção de universidade periférica, contudo, não é apenas geográfica: ela é epistêmi-
ca, política e identitária. A universidade que se propõe periférica reconhece a diversi-
dade de sua comunidade interna – tanto de discentes quanto de docentes, de técnicas 
e técnicos administrativos em educação – e da comunidade que está em seu entorno. 
Ela se empenha no acolhimento de seus saberes, de suas demandas e de seus modos 
de existência como parte legítima do processo de construção do conhecimento. Essa 
instituição, ao se constituir com e para as margens, subverte o modelo tradicional e 
elitizado de universidade, ressignificando-o por meio da valorização das lutas sociais, 
dos movimentos populares e das comunidades historicamente excluídas.

É precisamente nesse horizonte que se insere a proposta de educação para o planeja-
mento da paisagem que desdobramos ao longo deste livro. Como defendem Angileli et 
al. (2022), planejar requer uma leitura crítica do território e de seus conflitos, o que só 
se torna possível quando há envolvimento ativo das pessoas com seus espaços vivi-
dos. Nas cidades interioranas e fronteiriças, como aquelas que compõem a Região Tr-
inacional do Iguaçu (Argentina, Brasil e Paraguai), observa-se a recorrente delegação 
do planejamento a agentes privados, descolados das demandas sociais e ambientais 
locais. Essa terceirização técnica, aliada à ausência de processos participativos con-
sistentes, gera o que denominamos em nossos estudos de analfabetismo territorial, 
fragilizando a capacidade da população de compreender e intervir conscientemente 
sobre o seu próprio espaço. Diante desse cenário, a educação para o planejamen-
to surge como resposta necessária e urgente. Ela implica processos formativos que 
articulem leitura crítica, valorização da experiência vivida, engajamento comunitário 
e compromisso político com a cidade para todas as pessoas, pauta cara a Lefebvre 
(2016) e a estudiosas como Jacobs (2000) e Maricato (2011). 

É justamente nesse ponto que os jogos sérios ganham centralidade em nossa propos-
ta. Longe de se limitarem a recursos didáticos complementares, os jogos desenvolvi-
dos foram concebidos como atividades de investigação, reflexão e convite à ação das 
pessoas em seu espaço de vivência. Sua criação decorreu de experiências interdisci-
plinares desenvolvidas por estudantes do curso de Arquitetura e Urbanismo da UNILA, 
como mencionado anteriormente, em diálogo constante com o território trinacional e 
suas múltiplas vozes.

O fundamento pedagógico desses jogos, apresentado na segunda parte do livro, 
apoia-se na educomunicação como estratégia metodológica central. Ao comunicar co-
letivamente problemáticas complexas de maneira lúdica, simbólica e acessível, os jog-
os permitem ampliar significativamente o alcance da educação para o planejamento, 
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mobilizando pessoas de diferentes idades, formações e papéis sociais. O uso do jogo 
como forma de “tornar comum” o debate sobre a paisagem insere-se na proposta mais 
ampla de transformar o planejamento em um processo coletivo e significativo, baseado 
em experiências reais, sensíveis e contextuais, segundo uma perspectiva crítica de lei-
tura da paisagem, o que pode servir de inspiração para a criação de novos jogos para 
outras realidades espaciais no Brasil.

Na terceira parte do livro, aprofundamos o significado dessa perspectiva, apresentan-
do, em detalhes, os três jogos que emergiram da experiência formativa discente em 
Arquitetura e Urbanismo da UNILA, orientada para as reflexões teórico-metodológicas 
ora defendidas. O primeiro é o Ytepopó, voltado a estudantes do Ensino Fundamen-
tal. Ele instiga as participantes e os participantes a um percurso de redescoberta do 
patrimônio natural e cultural da região das Cataratas, além de propiciar o debate so-
bre preservação, apagamento cultural e cidade-mercadoria. O segundo, Dinâmicas 
Trinacionais, pensado para discentes do Ensino Médio e lideranças comunitárias, con-
vida à reflexão crítica sobre escolhas que são feitas a partir de dilemas socioambien-
tais complexos, tematizando os impactos dos grandes empreendimentos e do turis-
mo predatório na região da Tríplice Fronteira do Iguaçu. Por fim, o Jogo do Território, 
proposto para estudantes de graduação, lideranças comunitárias e agentes que atuam 
na gestão das cidades, simula o processo de planejamento participativo coletivo e 
situado. Ele evidencia a importância da articulação de representantes dos diversos 
segmentos da sociedade na discussão de problemas relativos ao uso do solo, das 
condições de mobilidade, da política de habitação e da promoção da justiça territorial, 
entre outros, em contraposição aos modelos exógenos impostos por consultorias ou 
interesses corporativos. 

Ao final desta jornada, apresentamos nossas considerações finais sobre o teor desta 
obra, enfatizando a importância dos debates que a permearam e o potencial trans-
formador da educação para o planejamento. É crucial que este conhecimento não se 
restrinja à academia, por isso, logo após as referências que foram basilares para a 
produção dos jogos, disponibilizamos uma seção especial intitulada Baú das Paisa-
gens: peças para imprimir, montar e jogar. Nela, a leitora e o leitor encontrarão, sepa-
radamente, as peças e os tabuleiros dos jogos, facilitando sua reprodução e aplicação 
em diversos contextos (em casa, nas escolas, nas comunidades etc.), transformando 
a leitura em uma experiência prática e interativa.

Destacamos, por fim, que, ao reunir fundamentos teóricos,experiências formativas in-
ovadoras e metodologias participativas, a experiência de aplicação dos jogos sérios 
propostos neste livro, além de tantos outros que podem vir a ser criados, procuramos 
deslindar um caminho possível e necessário para uma prática pedagógica crítica, de-
mocrática e profundamente enraizada no território. Por isso, mais do que um manual 
de jogos ou uma coletânea de experiências pedagógicas, em nosso entendimento, 
esta obra constitui uma convocação urgente para que educadoras, educadores, es-
tudantes, lideranças populares e comunitárias e agentes públicos se engajem no de-
safio coletivo de construir, com e para as pessoas de seu território, outros modos de 
pensar e fazer a cidade para todas e todos. Isso implica práticas que não excluam 
nem silenciem as vozes de pessoas historicamente marginalizadas; que não joguem 
com a vida real das pessoas nem desconsiderem suas lutas por direitos essenciais à 
sua existência, mas que propiciem jogar para planejar e planejar para transformar a 
paisagem, sob a égide da justiça socioambiental requerida em qualquer território que 
se pretende inclusivo e resiliente. 

Cecília Maria de Morais Machado Angileli
Solange Bonomo Assumpção
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A evolução das formas de concepção e de condução do planejamento territorial, 
em suas múltiplas dimensões em seus arranjos, na contemporaneidade, vem ex-
igindo abordagens que atendam às demandas de tal complexidade e que reforcem 
a promoção da participação democrática em processos decisórios. Nesse cenário, 
os jogos sérios emergem como um promissor recurso de educomunicação e enga-
jamento, combinando ludicidade e reflexão crítica para mobilizar múltiplos públicos. 
Essa perspectiva é ratificada por Sousa e outros autores (2022) ao afirmarem que os 
jogos sérios 

[...] estabelecem participação ativa e colaboração, ao mes-
mo tempo em que fomentam inovação ao incorporar múlti-
plas perspectivas dos participantes. Isso pode aumentar o 
empoderamento cívico, a expressão, a experimentação e até 
a cocriação. Codesenvolver jogos para fins sérios pode evi-
tar interpretações equivocadas e falhas de simulação, e pro-
porcionar a oportunidade de criar experiências envolventes 
que atinjam objetivos predefinidos (Sousa et al., 2022, p.115, 
tradução livre).

Os jogos sérios, diferentemente dos jogos voltados exclusivamente para entreteni-
mento, possuem objetivos educacionais explícitos, sem desconsiderar o prazer iner-
ente ao ato de jogar. Sua “seriedade” reside na imersão de jogadoras e jogadores em 
ambientes cuidadosamente planejados, nos quais o aprendizado e a compreensão 
de diferentes realidades ocorrem por meio da experimentação lúdica. Nos contex-
tos criados por esses jogos, as jogadoras e os jogadores são conduzidos a “apren-
der e pensar fazendo, testando múltiplas opções1 e acumulando conhecimento sem 
as consequências negativas das escolhas da vida real” (Sousa et al., 2022, p. 116, 
tradução livre), o que é particularmente importante em áreas como a Arquitetura e 
Urbanismo, nas quaisas decisões tomadas no mundo real produzem impactos diver-
sos e duradouros.

A aprendizagem baseada em jogos vem sendo estudada por pesquisadoras e pesqui-
sadores de diversos países, como é o caso de Plass, Homer e Kinzer (2015). Para os 
autores, jogos constituem ambientes de aprendizagem complexos capazes de gerar 
e sustentar o engajamento dos participantes por meio de elementos de design que 
integram as dimensões: cognitiva (construção de modelos mentais e a promoção 
da aprendizagem situada), motivacional (promoção de experiências prazerosas nas 
quais desafio, curiosidade e imaginação mobilizam o interesse e orientam para o êxi-
to), afetiva (foco nas emoções, atitudes e crenças das pessoas envolvidas no jogo e 
nas formas como o design faz emergir emoções que são propícias à aprendizagem) 
e sociocultural (promoção de oportunidades para engajamento social, formação de 
comunidades de prática, trabalho em equipe, comunicação e desenvolvimento de 
uma cultura de aprendizagem participativa).

Outro aspecto importante destacado por esses autores refere-se ao fato de que, em 
ambientes de aprendizagem complexos, o erro é visto como uma oportunidade para 
a aprendizagem, por isso incentiva-se a experimentação, a tomada de decisão com 
avaliação de risco e o exercício da autorregulação por parte das jogadoras e dos 
jogadores.

Isto posto, considerando as oportunidades de aprendizagem que os jogos propiciam, 
entende-se o motivo do uso de jogos sérios para tratar de temáticas de relevância, 
como é o caso de September 12th, jogo de alcance mundial que questiona os ciclos 
de violência. O jogo tem sido utilizado em galerias, museus e salas de aula para dis-
cussões sobre terrorismo e consequências da violência.

1	  De acordo com Plass, Homer e Kinzer (2015, p. 259), a aprendizagem baseada em jogos não 
se confunde com a gamificação. Na primeira, a jogabilidade é atrelada a objetivos de aprendizagem 
bem definidos e a atividade de aprender é inerentemente parte do jogo. Na segunda,  há a aplicação de 
elementos de jogo, como sistemas de incentivo (pontos, estrelas, distintivos), a uma tarefa já existente 
e que não é, por sua natureza, um jogo.
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Experiências de jogos sérios pelo mundo como ferramenta para o 

planejamento urbano
No campo da Arquitetura e do Urbanismo, segundo Moreira e Gurgel (2019), o uso 
de jogos remonta à década de 1960. A despeito dos preconceitos ainda existentes, 
associados aos jogos como mera diversão, na visão dessas autoras, os jogos sérios 
são instrumentos valiosos para estimular o aprendizado informal sobre urbanismo, 
para modelagem e simulação no planejamento urbano, e para tornar o planejamento 
urbano mais dinâmico e envolvente, como se verifica no trecho a seguir:

A aplicação de jogos e da gamificação na área da arquitetu-
ra e do urbanismo se mostra conveniente pois é capaz de 
simplificar a linguagem codificada e técnica do arquiteto e 
urbanista, facilitando a comunicação com a comunidade e a 
sua inserção no processo de desenvolvimento de uma inter-
venção urbana.

O debate coletivo é essencial para que o cidadão desenvolva 
uma visão de cidade intrinsecamente ligada ao senso de que 
o espaço público é responsabilidade e, acima de tudo, pro-
priedade da comunidade (Moreira; Gurgel, 2019, p. 73).

Nessa mesma direção, os estudos de Ampatzidou et al. (2018), citados por Moreira 
e Gurgel (2019), ratificam o papel dos jogos nas áreas em tela:

Os autores concluíram que os jogos podem ilustrar com mais 
facilidade problemas urbanos complexos tornando-os mais 
palpáveis, impulsionar o desenvolvimento de habilidades so-
ciais e capacitação na área, e tornar os processos participa-
tivos mais leves e fáceis de participar.

Além disso, os estudos comprovam que o aspecto multiplay-
er2 colaborativo dessas iniciativas estimula o debate sobre 
diferentes interesses e estratégias e permite que os partici-
pantes pensem “fora da caixa”  (Moreira; Gurgel, 2019, p. 76).

Em face da potencialidade dos jogos sérios no planejamento urbano, Moreira e 
Gurgel (2019, p. 77-80) elencam algumas aplicações de jogos sérios contextualiza-
dos em processos reais de aprendizado colaborativo:

● Minijogos Floating City, Safari, CityMakers e PoliCity, criados para facilitar o 
aprendizado coletivo sobre processos urbanos complexos, focados em temas rel-
acionados à sustentabilidade (mobilidade inteligente, energia renovável e econo-
mia circular) e contextualizados em três cidades: Viena, na Áustria, Groningen, nos 
Países Baixos, e Genk, na Bélgica.

● Jogos Play Noord City, City Expasion Game, Circular Economy Game e Affordable 
Housing Game, criados pela Play the City, iniciativa fundada em 2009 pela arquiteta 
Ekim Tan, que desenvolveu jogos multiplayer para promover a interação entre as 
partes interessadas, colocadas em papéis diversos (políticos, investidores, gestores 
etc.) na resolução mais colaborativa de problemas de projetos urbanos;

● Plataforma digital Games for Cities, desenvolvida pelo Play the City, que agrega 
mais de sessenta jogos com temática urbana. Esses jogos são classificados por 
áreas de aprendizado (espaço público, uso do solo, sustentabilidade, comunidade e 
economia) e por modalidades de interface (digital, analógico, role-play, design, toma-
da de decisão e aprendizagem), facilitando a compreensão de conceitos relaciona-
dos ao urbanismo e ao planejamento urbano.

2	  O termo multiplayer pode ser traduzido para “multijogador” porém o termo original em inglês é 
mais comumente utilizado.
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● Jogos comerciais populares como SimCity (idealizado por Will Wright, em 1989) e 
Cities: Skylines (concebido pela Colossal Order, em 2015) são reconhecidos por in-
troduzir milhões de pessoas ao universo do planejamento urbano. O Cities: Skylines, 
em particular, tem sido integrado a programas educacionais, como o da Teacher-
Gaming, com planos de aula de apoio. Além disso, o Cities: Skylines já foi utilizado 
em situação real, com o propósito de propiciar a visualização de propostas de projeto 
urbano, como ocorreu em 2016, quando o gestor da área de projetos de construção 
e habitação da Suécia, Jörgen Hallström, promoveu uma oficina de planejamento 
colaborativo para testar ideias de projeto para a requalificação urbana de uma área 
portuária na Suécia. 

Outros exemplos podem ainda ser mencionados:

Figura 1 – Exemplos de jogos sérios aplicados ao planejamento urbano colaborativo

Fonte: Play the City (2025). Disponível em: https://www.playthecity.eu/projects, 
2025.

No contexto brasileiro, podem-se mencionar, entre outros exemplos, os jogos de-
senvolvidosdurante a Campanha Nacional Plano Diretor Participativo: Cidade para 
Todos, o Jogo do Estatuto da Cidade, do Instituto Pólis, e Jogo do Direito à Cidade, 
da Ambiens Cooperativa, que foram fundamentais para sensibilizar agentes sociais 
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e promover pactos entre diferentes representações. O primeiro, com cidades fictícias 
como Santo Expedito, Tesouro da Areia e Rurópolis, visou à assimilação dos instru-
mentos do Estatuto da Cidade, permitindo que as participantes e os participantes 
propusessem a aplicação de instrumentos diante de situações-problema e pactuas-
sem necessidades. Já o segundo, abordou temas como gestão democrática e reg-
ularização fundiária, promovendo “reflexões críticas e debates sobre o processo de 
formação das cidades, com vistas a sensibilizar, capacitar e mobilizar os ‘[...] diversos 
sujeitos sociais envolvidos nos processos de gestão municipal’” (Ambiens Cooperati-
va, 2005 apud Ferreira; Cordovil, 2021, p. 68). Nesses contextos, esses jogos sérios 
permitiram aos participantes compreender os atos de planejar e gerir a cidade, forta-
lecendo o protagonismo social e a apropriação do direito à cidade.

Jogos sérios como via de mão dupla: cocriação e reflexão crítica
A aplicação de jogos sérios no planejamento urbano configura-se como uma via de 
mão dupla, beneficiando tanto as desenvolvedoras e os desenvolvedores quanto as 
jogadoras e os jogadores. 

No caso deste livro, no que concerne à elaboração, estudantes universitários e profis-
sionais da área de Arquitetura e Urbanismo colocaram seu conhecimento em ação 
ao criar os jogos que serão apresentados nas próximas seções3. Na condição de 
desenvolvedoras e desenvolvedores, atuam como designers e podem também ser 
as facilitadoras e os facilitadores dos jogos. Tal processo estimula a aplicação práti-
ca do aprendizado acadêmico na concepção de ferramentas que podem impactar a 
gestão urbana. 

Nesse processo de cocriação, foram definidas as seguintes etapas de trabalho:

● definição de objetivo do jogo a ser criado: qual aprendizado pretende alcançar? 
Quais desafios territoriais da área de estudo podem ser abordados?

● definição da área representada no jogo: qual espaço compreende? Será ilustrado 
por um mapa ou um tabuleiro sem estruturas geográficas definidas? O corpo será 
mobilizado neste jogo?

● definição do público a ser alcançado: qual a faixa etária está em foco? Quais car-
acterísticas culturais e sociais definem esse grupo? A quais meios de informação 
possuem acesso? Qual a escolaridade das pessoas a serem envolvidas? 

● organização das informações e seleção das formas de comunicação: design cria-
tivo e acessível;

● estudo de elementos básicos de jogos, conduzido pela professora das disciplinas, 
focalizando a proposta de jogos para a interação presencial e a reflexão crítica com-
partilhada;

● pesquisa de campo para obter mais referências sobre o território e os desafios a 
serem superados;

● definição de cronograma exequível;

● elaboração propriamente dita, considerando o anteriormente planejado, os resulta-
dos do estudo de campo e o estudo dos elementos básicos dos jogos na perspectiva 
adotada.

3	  Lara et al. (2023, p. 206-208) reforçam o potencial pedagógico dos jogos ao destacar que 
o ato de jogar, quando repetido e prazeroso, pode contribuir significativamente no processo ensi-
no-aprendizagem por favorecer a compreensão dos conteúdos trabalhados.
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Para as jogadoras e os jogadores – estudantes da educação básica, lideranças co-
munitárias, gestoras, gestores, planejadoras ou planejadores –, a experiência propi-
ciada pelos jogos sérios atua como um catalisador para a reflexão crítica e a tomada 
de decisões. Ao assumirem papéis distintos, como em jogos de role-play, as pessoas 
que dele participam podem compreender as implicações de suas decisões, tanto 
individuais quanto coletivas, pois serão mobilizadas a

trocar e experimentar múltiplas visões do mesmo problema, 
promovendo comunicação racional. Reivindicações pessoais, 
experiências e até mesmo irracionalidades e suposições in-
consistentes podem ser abordadas de forma controlada para 
gerar conhecimento comum. Introduzir essa dimensão nar-
rativa pode melhorar o engajamento e os resultados dos ex-
ercícios de planejamento baseados em jogo (Sousa et al., 
2022, p. 117, tradução nossa).

Esse mesmo entendimento é partilhado por Ampatzidou e outros (2018). As experiên-
cias de jogo facilitam a visualização de questões urbanas complexas e “instigam 
processos de aprendizagem social e capacitação cívica” (Ampatzidou et al., 2018, p. 
40, tradução nossa). O jogo “permite que os participantes se desvinculem de seus 
interesses privados e considerem outras perspectivas”, transformando o ambiente 
de jogo em um “espaço de comunicação e negociação onde diferentes pontos de 
vista podem ser compartilhados, discutidos e negociados” (Ampatzidou et al., 2018, 
p. 40). Essa dinâmica é essencial para a apropriação de temas fundamentais para 
o entendimento do direito à cidade e para a “reflexão crítica sobre a produção da 
cidade capitalista” (Ferreira; Cordovil, 2021, p. 72).

Os jogos sérios, portanto, não apenas favorecem a construção de conhecimento 
colaborativo, mas também desenvolvem habilidades críticas de resolução de proble-
mas, promovendo o engajamento e a colaboração necessários para o planejamento 
urbano participativo.

A Educomunicação como base para os jogos sérios na Arquitetura e  
Urbanismo
A educomunicação, que se manifesta na integração de práticas educativas e comu-
nicacionais, encontra nos jogos sérios um terreno fértil para sua aplicação, espe-
cialmente na área de Arquitetura e Urbanismo. Os jogos sérios são intrinsecamente 
ferramentas educomunicativas, pois buscam mediar conhecimentos complexos e 
promover o diálogo sobre temas muitas vezes áridos ou tecnicistas de forma acessív-
el e engajadora4. 

A educomunicação se beneficia da capacidade dos jogos em “construir confiança e 
empatia entre os participantes e abrir portas para o engajamento dos participantes 
nas ações subsequentes de um processo de planejamento” (Sousa et al., 2022, p. 
118, tradução nossa). Ao criar “ambientes de comunicação e negociação, onde dif-
erentes perspectivas e pontos de vista podem ser compartilhados, discutidos, des-
construídos e negociados pelos jogadores” (Ampatzidou et al., 2018, p. 40, tradução 
nossa), os jogos sérios fomentam uma cultura de participação e corresponsabilidade. 
Essa abordagem é particularmente relevante para tornar comuns debates complexos 
sobre os desafios de paisagem, como os que compõem a Fronteira Trinacional entre 
a Argentina, o Brasil e o Paraguai. A diversidade de contextos e de faixas etárias 
na Região exige ferramentas que possam ser adaptadas para comunicar questões 
urbanas a estudantes da educação básica, lideranças populares e comunitárias, e  
gestoras e gestores públicos.

A utilização de jogos como o “Jogo do Estatuto da Cidade” e o “Jogo do Direito à Ci-
dade” ilustra perfeitamente essa perspectiva educomunicativa, ao buscar “promover 
a aproximação do conteúdo do Estatuto da Cidade e possibilitar a identificação das 
realidades urbanas vivenciadas para que tais sujeitos refletissem sobre alternativas 
4	  Isso se deve ao fato de que, em sua maioria, por sua natureza multiplayer e colaborativa, os 
jogos sérios propiciam o debate sobre questões complexas que regem o funcionamento das cidades 
(Moreira; Gurgel, 2019) e facilitam o “diálogo, a troca de opiniões e ideias e a abordagem de temas 
polêmicos de forma lúdica” (Ferreira; Cordovil, 2021, p. 70).
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para o planejamento do território baseado no entendimento do conceito do direito à 
cidade para todos” (Ferreira; Cordovil, 2021, p. 66). Ao permitir que as jogadoras e os 
jogadores, com a mediação de facilitadoras e facilitadores, explorem e experimentem 
múltiplas visões sobre os problemas urbanos, os jogos sérios contribuem para uma 
comunicação mais eficaz e para o desenvolvimento de uma consciência cívica infor-
mada, fundamental para a gestão democrática e participativa dos espaços urbanos 
e rurais.

Potenciais e limitações do uso de jogos sérios no campo do planejamento ur-
bano e rural
Apesar do inegável potencial dos jogos sérios, sua aplicação exige uma análise cui-
dadosa de seus benefícios e de suas limitações.

Os jogos sérios oferecem múltiplas vantagens que os tornam ferramentas poder-
osas. Primeiramente, eles facilitam a experimentação, permitindo “testar modelos/
cenários, mapear e testar ideias, coletar informações, fornecer visões globais, feed-
back e construção de conhecimento em ambientes seguros, focando na resolução de 
problemas e inovação” (Sousa et al., 2022, p. 124, tradução nossa). Essa capacidade 
de simulação e teste de hipóteses é crucial em um campo onde as intervenções são 
complexas e de alto custo.

Em segundo lugar, promovem o engajamento, tornando o processo de aprendizado 
e participação mais “envolvente, divertido, motivador e energizante” (Sousa et al., 
2022, p. 124, tradução nossa). Essa característica é destacada nos estudos, os quais 
apontam que os jogos sérios tornam os “processos participativos mais leves e fáceis 
de participar” (Ampatzidou et al., 2018, p. 39, tradução nossa).

Em terceiro lugar, os jogos estimulam a colaboração, permitindo “interação, nego-
ciação, aprendizado com outros participantes, compromisso e tomada de decisões 
coletivas” (Sousa et al., 2022, p. 124, tradução nossa). Em um ambiente propício, os 
jogos reforçam a confiança, a empatia e o senso de pertencimento, fortalecendo a 
governança urbana democrática (Ferreira; Cordovil, 2021). 

Por fim, a capacidade de abordar a complexidade é um diferencial. Os jogos sérios 
permitem lidar com “auto-organização urbana/espacial, complexidade, problemas 
mal definidos, polarizados e opacos” (Sousa et al., 2022, p. 124, tradução nossa). 
Os jogos, ao ilustrar a complexidade de questões urbanas e/ou rurais de forma mais 
tangível, auxiliam as pessoas envolvidas quanto à compreensão de assuntos como 
infraestrutura, financiamento e planejamento urbano (Moreira; Gurgel, 2019, p. 80), 
entre outros.

Apesar desses benefícios, há limitações ou desafios a serem considerados. Um dos 
principais refere-se à inconsistência, que pode levar a “soluções incoerentes e incon-
clusivas” (Sousa et al., 2022, p. 124, tradução nossa). Isso ocorre quando o design 
do jogo é inadequado ou quando não há um alinhamento claro com os objetivos de 
aprendizado e de projeto (Moreira; Gurgel, 2019).

A simplificação excessiva é outra limitação. Sousa et al. (2022, p.117-118) alertam 
para a necessidade de equilibrar realismo e jogabilidade: em jogos excessivamente 
simplificados, a realidade pode ser distorcida ou idealizada, ao passo que simulações 
complexas demais afastam participantes menos experientes. 

A desconfiança é um fator humano relevante. Há uma “falta de confiança e experiên-
cia por parte de planejadores e políticos, o preconceito geral sobre jogos e as situ-
ações desconfortáveis que eles podem gerar” (Sousa et al., 2022, p. 124, tradução 
nossa). O ceticismo de adultos, que podem considerar os jogos infantis ou puramente 
entretenimento, pode comprometer a adesão e a seriedade do processo. Isso é um 
obstáculo real, pois muitos profissionais não estão familiarizados com o potencial 
pedagógico dos jogos (Moreira; Gurgel, 2019, p. 75).

Por fim, o custo de desenvolvimento de jogos sérios é uma preocupação, pois de-
manda a expertise de uma equipe de multiprofissionais, além da mobilização de facil-
itadoras e facilitadores e de tempo para sua aplicação (Sousa et al., 2022). 

Para mitigar essas limitações, é fundamental que os jogos sérios sejam desenvolvi-
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dos com objetivos claros, com um design cuidadoso e com o suporte de facilitadoras 
e facilitadores experientes. A cocriação, o teste contínuo e a avaliação rigorosa são 
práticas recomendadas para garantir que a ferramenta seja eficaz e que os resulta-
dos sejam úteis para todas as pessoas envolvidas (Sousa et al., 2022). Além disso, 
a priorização de minijogos pode ser uma resposta para as restrições de recursos 
(Ampatzidou et al., 2018), tornando os jogos mais adaptáveis e acessíveis. 

Embora os jogos sérios não sejam uma panaceia para todos os problemas urbanos, 
sua utilização consciente e estratégica pode enriquecer significativamente os proces-
sos educativos e de planejamento por promover a interface entre educação, partic-
ipação e planejamento urbano. Sua aplicação vai além do entretenimento: constitui 
uma estratégia educomunicativa para compartilhar saberes, construir consensos e 
testar soluções em ambientes seguros e colaborativos. Ao transformar debates com-
plexos em experiências lúdicas significativas, os jogos sérios podem efetivamente 
contribuir para cidades mais justas, democráticas e sustentáveis.

Os jogos sérios apresentados nesta publicação foram concebidos como recursos 
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pedagógicos destinados à reflexão sobre paisagens caracterizadas por conflitos 
fundiários e ambientais, bem como à necessidade de avançar numa perspectiva 
crítica de planejamento urbano que considere todas as pessoas. Seu objetivo cen-
tral consistiu em proporcionar, através de exercícios lúdicos, informações que con-
tribuam para a defesa de direitos humanos, coletivos e da natureza junto aos povos 
que constituem essas paisagens em transformação.

O desenvolvimento desses recursos pedagógicos emergiu de trabalhos colaborativos 
e interinstitucionais envolvendo a Universidade Federal da Integração Latino-Amer-
icana (UNILA) e a Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste). De um 
lado, a UNILA, uma universidade federal fronteiriça de recente criação, desenvolve 
estudos e proposições para o planejamento territorial e regional trinacional a partir de 
uma perspectiva crítica. Do outro, a Unioeste, uma universidade estadual fronteiriça 
consolidada que, mesmo sem cursos ou programas vinculados diretamente à área 
de planejamento territorial, passou a sediar o Novo Arranjo de Pesquisa e Inovação 
Desenvolvimento Sustentável da Região Trinacional – NAPI Trinacional5, criado para 
promover estudos e ações voltadas à sustentabilidade territorial trinacional (Argenti-
na-Brasil-Paraguai).

Essa articulação entre antigos e novos espaços de ensino e pesquisa, orientada para 
o planejamento territorial integrado e sustentável na Região Trinacional do Iguaçu, 
tem sido desenvolvida desde 2020. Ao longo desses anos, tornou-se de grande 
relevância, alimentando pesquisas e planos de ensino a partir de temas e metodolo-
gias inovadoras.

Os trabalhos concentraram-se em três grandes condicionantes regionais. A primeira 
relaciona-se à importância ambiental local, considerando que a região abriga um dos 
principais remanescentes de Mata Atlântica no interior da América Latina, atualmente 
em amplo processo de devastação, caracterizando-a como uma corregião em risco. 
A segunda refere-se à sensibilidade social, uma vez que a área concentra cente-
nas de aldeias indígenas guaranis e de favelas, ambas em territórios disputados por 
investidores, configurando uma paisagem em disputa. A terceira condicionante diz 
respeito à importância logística da região, considerando sua localização estratégica 
aduaneira e seu potencial portuário seco, em meio à implantação do Corredor Bio-
ceânico – Rota de Capricórnio, caracterizando-a como um nó logístico estratégico 
para grandes obras urbanas e de infraestrutura de significativo impacto socioambi-
ental.

Cooperação internacional e intercâmbio epistêmico
A articulação entre as universidades frente a esses desafios – a UNILA e a Unioeste – 
promoveu uma  importante troca epistêmica entre cientistas locais de nacionalidades 
argentina, brasileira e paraguaia, detentoras e detentores de saberes relevantes so-
bre a realidade trinacional, e cientistas de nacionalidade francesa, a convite do NAPI 
Trinacional, por sua vasta experiência em metodologias ativas para o planejamento 
urbano.

Esta colaboração robusteceu e expandiu uma cooperação técnica internacional 
histórica, que já perdura por mais de quatro décadas entre o Estado do Paraná e 
pesquisadoras e pesquisadores de instituições francesas. Inicialmente focada na 
gestão técnica do meio urbano na Região Metropolitana de Curitiba, a parceria pro-
grediu para incorporar a sustentabilidade urbana. Com sua expansão regional e in-
ternacionalização, especialmente na Região Trinacional Argentina-Brasil-Paraguai, a 
pauta se estendeu à sustentabilidade territorial em sentido ampliado e ao desenvolvi-
mento de competências técnicas e transversais essenciais para o desenvolvimento 
sustentável. Este processo fortaleceu um ciclo contínuo de aprendizagem mútua, 
permitindo que pesquisadoras e pesquisadores locais avançassem em novas metod-
ologias de ensino-aprendizagem para abordar a complexidade da reestruturação em 
curso da paisagem local. Simultaneamente, proporcionou às estudiosas e aos es-
tudiosos franceses uma compreensão mais aprofundada e contextualizada desse 
território complexo, através das perspectivas e práticas diárias das pessoas que o 
habitam e transformam.

5	  O NAPI Trinacional encontra-se vinculado ao Programa de Pós-Graduação em 
Sociedade, Cultura e Fronteiras – PPGSCF da Unioeste, Campus de Foz do Iguaçu.
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As soluções conjuntas resultantes dessa troca de saberes tiveram como princípio 
a autonomia das instituições locais envolvidas, não cabendo soluções impostas ou 
conduzidas na forma de consultoria por outras instituições alheias e não constituintes 
da realidade local. Conforme argumentam Angileli et al (2022, p.43), “qualquer ação 
de planejamento que reforce a dependência intelectual de grupos alheios a esse 
território nega diretamente este espaço como construtor potencial de conhecimentos 
científicos ou populares”.

Nos encontros de saberes estabelecidos, seja em ateliês de projeto ou em estudos 
de campo, foram debatidos temas fundamentais para o futuro da Região Trinacional 
do Iguaçu, com  o suporte metodológico os jogos sérios e a análise de cenários de 
transformação de paisagens, entre outros. É importante destacar que tais metod-
ologias foram trabalhadas ao longo de alguns meses em encontros com diversos 
representantes dos países fronteiriços (Argentina, Brasil e Paraguai), reverberando 
posteriormente junto às instituições de ensino superior da região.

Na UNILA, os primeiros ecos dessa articulação com as instituições francesas ante-
cederam o início dos trabalhos do NAPI Trinacional, por meio de trabalhos desen-
volvidos junto ao Parque Tecnológico de Itaipu (PTI, atualmente Itaipu Parquetec), ao 
curso de Pós-Graduação Profissional em Sustentabilidade dos Territórios Urbanos 
do Oeste do Paraná (STUOP)6 e ao Laboratório de Cidades e Territórios em Tran-
sição para a Sustentabilidade das Cidades (Lab Cits)7. No curso de graduação em 
Arquitetura e Urbanismo da UNILA, de modo particular, essa conexão influenciou di-
retamente a formação de novas e novos planejadores territoriais junto às disciplinas 
de Planejamento Territorial e Regional I e II, perfazendo um total de 129 discentes de 
vários países da América Latina que acessaram esses conteúdos e metodologias de 
maneira estruturada entre 2019 e 2025. 

Estes estudantes, por sua vez, em seu fazer acadêmico, retroalimentaram futuras 
pesquisas desenvolvidas no âmbito do NAPI Trinacional. Foram produzidos estudos 
sobre os grandes projetos urbanos e as grandes obras de infraestrutura na Região 
em questão e seus impactos, sobre a segregação espacial histórica e em ampliação, 
sobre a explosão urbana informal nos três países, sobre a supressão de áreas de 
importância ambiental decorrente da chegada de novos investimentos no território, e 
sobre a presença de planos urbanos e de desenvolvimento elaborados por consulto-
rias e suas repercussões negativas. Esses trabalhos foram apresentados na forma 
de artigos, contra-cartografias, planos de ação urbana e materiais didáticos como os 
jogos de tabuleiro.

6	  Essa formação ocorreu entre agosto de 2017 e julho de 2018. A trajetória formativa foi estru-
turada em cinco módulos, focalizando um desafio urbano, ministrados em diferentes cidades da Região 
Oeste, a saber: Módulo “Atratividade urbana”, em Foz do Iguaçu; Módulo “Novas cidadanias urbanas”, 
em Toledo; Módulo “Mobilidade urbana”, em Assis Chateaubriand; Módulo “Resíduos sólidos urbanos”, 
em Cascavel; e Módulo “Riscos urbanos”, em Guaíra (Rodrigues et al., 2022, 19-21).
7	  De acordo com Rodrigues et al. (2022, p.21), o Lab CiTS constituiu uma “estratégia inter-
institucional e interdisciplinar de pesquisa, desenvolvimento e inovação (P,D+I), orientada à entrega 
de produtos, que partia da perspectiva do ordenamento urbano e dos estudos das interfaces entre as 
cidades e os territórios como vetor de desenvolvimento no que se refere: i) às transições para a sustent-
abilidade em curso na Região; e ii) à metrópole trinacional em prospectiva. O laboratório atuou em rede, 
tendo como metodologias a formação-ação e a pesquisa-ação”.
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Perspectiva Educativa: educar para planejar e planejar para educar
Os processos e produtos que emergiram no contexto universitário, na UNILA, foram 
concebidos dentro de uma perspectiva educativa denominada Educar para Planejar 
e Planejar para Educar, associando as contribuições do NAPI Trinacional à base de 
educação popular8 emancipatória latino-americana presente em projetos de ensino e 
ações de extensão da instituição, como a Escola Popular de Planejamento da Cidade 
e da Universidade Paulo Freire (Angileli; Assumpção, 2021). Essas iniciativas foram 
protagonistas em ações de planejamento insurgente e popular junto a comunidades 
e territórios envolvidos em conflitos fundiários e ambientais na Região em tela, a 
partir de práticas pedagógicas populares. Nesse contexto, os jogos foram pensados 
como parte das soluções para a mediação desses conflitos através de processos de 
alfabetização para a leitura cartográfica, espacial, de políticas e de direitos e suas 
violações, ou seja, uma alfabetização territorial (Angileli et al., 2022), conforme ex-
plicitado no capítulo anterior.

Alinhada à concepção de que a educação para o planejamento territorial não pode se 
reduzir a questões técnicas assim como as questões técnicas não podem se manter 
alheias a uma alfabetização política sobre os agentes e as tensões que violentam e 
reestruturam as paisagens, esta publicação pretende contribuir para a canalização 
de esforços rumo à consolidação de uma prática sociotécnica crítica e ativa em bus-
ca da defesa de direitos através da educação popular. É com esse compromisso que 
os jogos sérios criados e ora compartilhados, a seguir, são concebidos, isto é, como 
recurso pedagógico que oportuniza a reflexão crítica sobre a paisagem vivida e mo-
biliza as participantes e os participantes a pensarem em alternativas para a solução 
de problemas que afetam sua vida e/ou de sua comunidade, de modo integrado. 

O jogo Ytepopó
Pensado para estudantes do Ensino Fundamental, o Ytepopó conduz as partici-
pantes e os participantes por um percurso de redescoberta do patrimônio natural e 
cultural da região das Cataratas. Cada jogadora ou jogador representa um animal 
pré-histórico em busca de peças patrimoniais para compor um museu, e suas de-
cisões são mediadas pelo “Manual do Cacique”, que apresenta dilemas socioambi-
entais associados ao Parque Nacional do Iguaçu. Essa dinâmica permite discussões 
profundas sobre preservação, apagamento cultural e cidade-mercadoria, ressaltando 
a necessidade de reconhecer elementos da história local que muitas vezes são invis-
ibilizados pela lógica turística dominante.

	

8	  De acordo com Assumpção et al. (2022c, p. 216-217), a Educação Popular (EP) conforma-se 
como “uma perspectiva crítica, questionadora das relações de dominação e encerra também uma con-
cepção de práxis social. Assim, existe uma tentativa de valorizar a conscientização das pessoas no pro-
cesso, adotando o entendimento de que, nas práticas educativas, educandas/educandos e educadoras/
educadores precisam refletir, em conjunto, de maneira a buscar a síntese de suas ideias para também 
agirem em conjunto. A EP objetiva que, por meio da prática pedagógica desenvolvida, as pessoas recu-
perem a capacidade humana de indignação e inconformidade. Logo, ao adotar a sugestão de Gadotti 
e Romão (2000, p. 30), infere-se que a educação popular alude a um processo sistemático de “partici-
pação na formação, no fortalecimento e na instrumentalização das práticas e dos movimentos populares 
com o objetivo de apoiar a passagem do saber da comunidade ao saber de classe da comunidade”.
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Quadro 1 - Contexto de desenvolvimento acadêmico do jogo Ytepopó

Fonte: Dados dos autores (2026)

O jogo Dinâmicas Trinacionais e o Jogo do Território

O Jogo do Território, voltado para estudantes de graduação, lideranças comunitárias 
e agentes que atuam na gestão das cidades, simula o processo de planejamento 
participativo em uma cidade fronteiriça. Com base em cartas, tabuleiros e fichas cui-
dadosamente elaborados, as pessoas que jogam vivenciam dilemas relacionados ao 

Período de 
criação

Novembro de 2023 a março de 2024. 

Autoras e au-
tores

10 discentes, nos jogos desta publicação, dentre o grupo de 25 es-
tudantes com matrícula na disciplina implicada.

Disciplinas im-
plicadas e suas 
ementas

Planejamento Territorial e Regional II: As relações entre urban-
ização, planejamento e legislação no Brasil e na América Latina. 
Gestão de políticas públicas e do território. O uso dos sistemas de 
informação geográfica para o desenvolvimento de políticas públicas. 
Políticas nacionais/regionais, impactos locais e direitos humanos. Pro-
cessos para a viabilização de propostas e desenvolvimento de políti-
cas públicas. Estudos de caso.

Contexto da 
área estudada

Atualmente, a unidade de conservação Parque Nacional do Iguaçu, no 
lado brasileiro, sofre diferentes pressões internas e externas que ger-
am risco à sua conservação. Na área externa, junto aos 14 municípios 
lindeiros ao Parque, estão previstos novos empreendimentos logísticos 
e de infraestrutura vinculados ao Corredor Bioceânico de Infraestrutura 
– Rota de Capricórnio, que podem gerar grande impacto ambiental, já 
que o Parque não possui zona de amortecimento. Na área interna, as 
pressões decorrem do turismo de massa, no momento, reforçado por 
uma nova concessão que tem como objetivo a ampliação significativa 
de visitantes, afetando áreas de sensibilidade ambiental e de importân-
cia arquitetônica.

Questão nortea-
dora emergente

Como dar visibilidade, a partir de processos educativos, às pressões 
internas e externas ao Parque Nacional do Iguaçu no lado brasileiro e 
suas implicações socioambientais?

Temáticas que 
exigiram estudo 
em função da 
questão nortea-
dora

1) Estudo histórico do Parque Nacional do Iguaçu e implicações 
políticas de sua criação; 2) Diagnóstico das 14 cidades lindeiras ao 
Parque Nacional do Iguaçu e as relações estabelecidas; 3) Levan-
tamento dos principais projetos urbanos e de infraestrutura a serem 
implantados dentro e fora da unidade de conservação; 4) Estudo das 
características históricas, arquitetônicas e ambientais do parque; 5) 
Estudo do Plano de Manejo e Plano de Uso Público do PNI; 6) Análise 
crítica e histórica sobre a relação dos povos originários e a unidade 
de conservação; 7) Estudos de campo no Parque Nacional do Iguaçu, 
em edificações de valor arquitetônico e histórico; 8) Metodologias para 
elaboração de jogos sérios.

Estrutura 
metodológica

Trabalho realizado de maneira colaborativa, em um único grupo. A 
abordagem da ementa foi organizada em dois blocos: (i) 15 horas de 
aulas teóricas, incluindo aulas expositivas e palestras com pessoas 
convidadas, técnicos do Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio) e pesquisadores especialistas; (ii) 30 horas 
de aulas práticas nas quais foram realizadas análise documental e 
estudos de campo.
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uso do solo, das condições de mobilidade, da política de habitação e da promoção 
da justiça territorial, entre outros. O jogo valoriza a articulação entre diferentes agen-
tes sociais e incentiva o desenvolvimento de projetos alternativos aos modelos ex-
ógenos impostos por consultorias ou interesses corporativos. Seu objetivo central é 
fazer emergir o planejamento como um processo genuinamente coletivo e situado 
no qual os participantes se reconhecem como pessoas ativas corresponsáveis pela 
construção do espaço urbano.

O jogo Dinâmicas Trinacionais, inspirado nos clássicos jogos de tabuleiro, convida 
discentes do Ensino Médio e lideranças comunitárias a refletirem criticamente sobre 
os impactos dos grandes empreendimentos e do turismo predatório na região da 
Tríplice Fronteira entre a Argentina, o Brasil e o Paraguai. Por meio de tomadas de 
decisão em “paradas obrigatórias”, as equipes precisam ponderar suas escolhas a 
partir de dilemas socioambientais complexos. Ao final do percurso, vence quem con-
seguiu alcançar o melhor cenário coletivo para o território, reforçando a ideia funda-
mental de que planejar é um exercício de corresponsabilidade e de escuta ativa das 
necessidades da população.

Quadro 2 - Contexto de desenvolvimento acadêmico do Jogo do Território e 
do jogo Dinâmicas Trinacionais

Período de 
criação

Fevereiro a maio de 2021.

Autoras e au-
tores

11 discentes, nos jogos desta publicação, dentre o grupo de 25 es-
tudantes com matrícula nas disciplinas implicadas.

Disciplinas im-
plicadas e suas 
ementas

Planejamento Territorial e Regional I: Introdução às técnicas e 
metodologias de pesquisa em planejamento regional. O planejamento 
do espaço rural. Plano de Desenvolvimento Territorial Sustentável. 
Agrovilas. Quilombos. Terras Indígenas. Municípios rurais. O planeja-
mento em urbanidades de pequeno e médio porte. Rede de cidades. 
Conurbação urbana. Avaliação de impactos de grandes projetos 
infraestruturais. Estudos de caso no Brasil e América Latina. Estudos 
de impacto ambiental. Desenvolvimento de plano regional ou plano de 
desenvolvimento territorial sustentável ou projeto Agrovila.

Planejamento Territorial e Regional II: As relações entre urban-
ização, planejamento e legislação no Brasil e na América Latina. 
Gestão de políticas públicas e do território. O uso dos sistemas de 
informação geográfica para o desenvolvimento de políticas públicas. 
Políticas nacionais/regionais, impactos locais e direitos humanos. Pro-
cessos para a viabilização de propostas e desenvolvimento de políti-
cas públicas. Estudos de caso.

Contexto da 
área estudada

A Região Trinacional do Iguaçu, composta por um núcleo que envolve 
três países e oito cidades – na Argentina, Puerto Iguazú; no Brasil, 
Foz do Iguaçu e Santa Terezinha do Itaipu; no Paraguai, Ciudad del 
Este, Hernandarias, Presidente Franco, Los Cedrales e Minga Guazú 
–, concentra cerca de 1 milhão de habitantes. Ela é palco de diversos 
planos e projetos de desenvolvimento/investimento anunciados e em 
implantação, projetando-se como um dos principais hubs de logísti-
ca da América Latina. Além disso, figura como centro estratégico do 
grupo de projetos logísticos prioritários denominado Assunción-Para-
naguá, frente à demanda de integração sul-americana por corredores 
bioceânicos. O anúncio e a implantação de parte desses planos e 
obras já têm causado significativos impactos sobre áreas de sensibili-
dade social e ambiental nesse interior fronteiriço (Angileli; Assumpção, 
2022).
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Fonte: Dados dos autores (2026)

Com base nessa contextualização, parece razoável afirmar que a experiência de 
elaboração colaborativa desses jogos sérios, envolvendo estudantes de graduação 
em Arquitetura e Urbanismo da UNILA, demonstra a potencialidade da universidade 
como espaço de produção de conhecimentos situados e socialmente relevantes. 
Nesse sentido, o desenvolvimento dos jogos sérios representa mais do que a criação 
de recursos pedagógicos inovadores; constitui uma resposta reflexiva concreta aos 
desafios contemporâneos do planejamento da paisagem em contextos de conflito e 
transformação acelerada. 

A trajetória descrita evidencia como a articulação entre diferentes saberes – locais e 
internacionais, acadêmicos e populares – pode gerar metodologias que transcendem 
as limitações do planejamento tecnocrático tradicional. Os jogos Ytepopó, Dinâmicas 
Trinacionais e Jogo do Território emergem como síntese dessa construção coletiva, 
materializando princípios da educação popular freireana no campo do planejamento 
urbano e territorial.

Cada jogo, direcionado a públicos específicos, revela a potencialidade dos jogos 
sérios como um dos caminhos possíveis para a alfabetização territorial. Ao simular 
processos decisórios complexos e dilemas socioambientais reais, esses recursos 
pedagógicos promovem uma compreensão crítica das dinâmicas territoriais que vai 
além da mera transmissão de informações técnicas. Eles possibilitam que as par-
ticipantes e os participantes se reconheçam como agentes ativos na construção e 
transformação de suas realidades.

A perspectiva “Educar para Planejar e Planejar para Educar” que fundamenta esta ex-
periência aponta para a necessidade de superação da dicotomia entre conhecimento 
técnico e saberes populares. Os jogos sérios, nessa concepção aqui apresentada, 
funcionam como mediadores dessa síntese, criando espaços de diálogo onde difer-
entes formas de conhecimento podem se encontrar e se potencializar mutuamente.

O contexto da Região Trinacional entre Argentina, Brasil e Paraguai, com suas múlti-
plas pressões e seus conflitos, oferece um laboratório privilegiado para o desenvolvi-
mento de metodologias que possam ser adaptadas e aplicadas em outros territórios 
latino-americanos que enfrentam desafios similares. A experiência aqui sistematiza-
da contribui para a consolidação de uma agenda de pesquisa e ensino comprometida 
com a justiça territorial e a sustentabilidade socioambiental.

A continuidade desse trabalho depende da capacidade de articulação entre universi-
dades, movimentos sociais e comunidades locais, reafirmando o papel da educação 

Questão nortea-
dora emergente

Seria possível “alfabetizar territorialmente” povos que constituem pais-
agens em plena reestruturação decorrente da implantação sobreposta 
de grandes projetos urbanos e grandes obras de infraestrutura, dando 
visibilidade não só aos impactos socioambientais, mas possibilitando 
novas formas de planejamento?

Temáticas que 
exigiram estudo 
em função da 
questão nortea-
dora

1) Estudo de Planos de Desenvolvimento e Grandes Projetos Urbanos 
anunciados para a Região Trinacional entre a Argentina, o Brasil e o 
Paraguai; 2) Estudo sobre as áreas sensíveis a esses planos e pro-
jetos, tanto do ponto de vista social quanto ambiental; 3) Análise das 
áreas impactadas, a partir da leitura do conjunto de obras e projetos 
em implementação e/ou prospecção. 

Estrutura 
metodológica

As disciplinas foram realizadas durante o período crítico da pandemia 
de COVID-19. Em face das limitações impostas pelo contexto san-
itário, foram pensadas soluções específicas para a aprendizagem: 
1) organização conjunta de estudos e produtos entre as disciplinas 
Planejamento Territorial e Regional I e II; 2) organização dos conteú-
dos a partir de aulas expositivas síncronas e exercícios e estudos em 
grupo assíncronos.
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como prática da liberdade e do planejamento como exercício coletivo de construção 
do futuro. Os jogos aqui apresentados são, portanto, sementes de uma transfor-
mação mais ampla que se pretende enraizar nos territórios e nas consciências de to-
das as pessoas que se comprometem com a defesa da vida digna em seus espaços 
de existência.



1	   Na elaboração deste jogo, as autoras e os autores embasaram-se no estudo realizado por Oliveira (2022).
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1	   Na elaboração deste jogo, as autoras e os autores embasaram-se no estudo realizado por Oliveira (2022).
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9	   Na elaboração deste jogo, as autoras e os autores embasaram-se no estudo realizado 
por Oliveira (2022).
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1 Preparando o jogo

Número de participantes
O jogo é idealmente projetado para 4 jogadoras ou jogadores, mas pode ser jogado 
por um mínimo de 2 participantes, além de uma moderadora ou moderador, chamado 
de Cacique.

 Público sugerido
Estudantes do Ensino Fundamental.

 Componentes do jogo
Para a experiência completa do jogo, serão necessários os seguintes componentes:
-	 2 a 4 jogadores/participantes;
-	 1 moderadora ou moderador (denominado “Cacique”);
-	 1 tabuleiro;
-	 5 peões para a escolha de 1 deles para representar cada jogadora ou jogador;
-	 1 dado numerado de 1 a 6;
-	 Fichas de Patrimônio (também chamadas de “vasos”), que representam a “moe-

da” do jogo e contabilizam as escolhas acertadas em relação à preservação pat-
rimonial.

-	 Ficha de regras do jogo;
-	 Manual do Cacique: um guia para a moderadora ou o moderador, contendo as 

narrativas, escolhas e consequências que guiarão o desenvolvimento do jogo.

 Configuração inicial
O Jogo Ytepopó narra a jornada de animais pré-históricos das terras das Cataratas 
(figura 2) em busca de seu museu. As pessoas que jogam têm como meta acumular 
patrimônios suficientes para estabelecer um grande museu, ao mesmo tempo em 
que deliberam sobre os desafios e as estratégias de planejamento da região do Par-
que Nacional do Iguaçu.
Antes de iniciar o jogo é preciso que:
-	 seja designado uma jogadora ou um jogador para assumir o papel de Cacique 

(moderador ou moderador);
-	 cada jogadora ou jogador escolha uma personagem (Figura 2) para ser seu peão;
-	 os peões de todas e todos são posicionados na casa “Início” do tabuleiro;
-	 o Cacique assuma a responsabilidade de gerenciar as Fichas de Patrimônio (Fig-

ura 3) e o Manual do Cacique (Figura 4). É fundamental que ele leia em voz alta 
as informações pertinentes da Ficha de regras do jogo (Figura 5) para contextu-
alizá-lo. 

-	 todos saibam que o Manual do Cacique será consultado e lido a cada vez que uma 
jogadora ou um jogador parar em uma casa ilustrada no tabuleiro, seja ela uma 
“Parada Obrigatória” ou uma “Surpresa”.
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Figura 1

Figura 2
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Figura 3

Figura 4
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Figura 5

Figura 7

Figura 6
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2 Jogando
Para determinar o primeiro jogador, cada participante lança o dado; quem obtiver o 
maior número inicia a partida. As jogadas prosseguem no sentido horário.
Os jogadores devem seguir o percurso do tabuleiro (Figura 1) conforme as seguintes 
regras:
-	 Lançamento do Dado: A cada turno, a jogadora ou o jogador ativo lança o dado 

para determinar o número de casas a serem avançadas. Ao chegar a uma casa, 
ela ou ele deve seguir as instruções nela contidas.

-	 Casas “PARE”: Independentemente do valor obtido no dado, se o peão de uma 
jogadora ou um jogador passar ou cair em uma casa designada como “PARE”, ele 
deverá interromper sua movimentação imediatamente nessa casa e executar a 
ação especificada. 

O Cacique é o guia da narrativa. Sua função é ler, a partir do Manual do Cacique 
(Figura 4), as informações cruciais sobre o Parque Nacional do Iguaçu, orientando 
as decisões de quem joga e desdobrando os eventos do jogo. Além disso, o Cacique 
é responsável por distribuir as Fichas de Patrimônio (Figura 3) quando as jogadoras 
ou os jogadores param nas casas correspondentes.
Os tipos de casas e situações são as seguintes:
-	 Casas de Parada Obrigatória (“PARE”): nestas casas, as jogadoras e os jogadores 

se deparam com dilemas e problemáticas relacionadas à preservação do Parque 
e seu entorno. O Cacique apresentará a situação descrita no Manual do Cacique. 
Após a exposição, a jogadora ou o jogador lança o dado para determinar o des-
fecho. O resultado do dado indicará as consequências e o número de Fichas de 
Patrimônio que quem joga receberá naquele momento.

-	 Casas de Patrimônio: o Parque Nacional do Iguaçu abriga diversos pontos de in-
teresse histórico. Ao cair em uma dessas casas, o Cacique deve ler a explicação 
detalhada no Manual do Cacique para todas e todos e garantir o cumprimento das 
instruções do tabuleiro.

-	 Movimento Retroativo: se uma jogadora ou jogador cair em uma casa que exige 
retroceder, deverá mover seu peão para trás o número de casas indicado.

3 Finalização do Jogo
O jogo é concluído quando todas as pessoas participantes alcançam a última casa 
do tabuleiro, designada como “O Museu”.
Ao longo da partida, cada jogadora ou jogador pode adquirir até 10 (dez) Fichas 
de Patrimônio, as quais determinarão o resultado final. A contagem dessas fichas 
definirá a magnitude do museu estabelecido por cada participante.
-	 0 a 3 Fichas de Patrimônio: Lamentavelmente, a quantidade de patrimônio acumu-

lado não foi suficiente para a construção de um museu.
-	 4 a 6 Fichas de Patrimônio: a jogadora ou o jogador obteve um acervo consideráv-

el, conseguindo reativar o “Museu das Cataratas”.
-	 7 a 10 Fichas de Patrimônio: a pessoa participante do jogo alcançou um sucesso 

notável, detalhando todos os aspectos importantes para o Parque Nacional do 
Iguaçu e, assim, conquistando o reconhecimento como um MUSEU INTERNAC-
IONAL.

Em caso de empate no número de Fichas de Patrimônio, a jogadora ou o jogador que 
primeiro alcançar a casa “O Museu” obterá a vitória.

4 Propósito educacional do jogo
É fundamental promover a discussão entre as pessoas participantes sobre como as 
decisões tomadas durante o jogo refletem na preservação do patrimônio histórico de 
uma localidade. Tais decisões, embora possam parecer benéficas superficialmente, 
podem acarretar consequências cumulativas que levam ao apagamento da cultura 
local, um cenário particularmente relevante no contexto de “cidade-mercadoria” ob-
servado em Foz do Iguaçu.
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O jogo Ytepopó busca, portanto, fomentar a compreensão de que as escolhas im-
pactam diretamente a conservação da história de um lugar. Além disso, visa sensi-
bilizar as estudantes e os estudantes para o fato de que personagens e elementos 
históricos do Parque Nacional do Iguaçu, representados no jogo (como o Cacique, os 
animais pré-históricos e as figuras históricas), podem ser desconhecidos até mesmo 
pelas pessoas moradoras de Foz do Iguaçu. A dinâmica do jogo foi concebida para 
enfatizar, de forma orgânica, que a ausência de preservação e conhecimento resulta 
na perda da história.
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Vitória Carmo Meireles 
Mariana Dias Gabriel 
Erica Cristina Gomes 
Isadora Munhoz Rodrigues 
Estéfani Marçal De Araujo 
Suelen Luiza Viana 
Laura López Arias 
Leticia Alves Da Cruz
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10	  Na confecção deste jogo, as autoras e os autores se inspiraram em jogos de tab-
uleiro, como o “Banco Imobiliário” (Estrela, 1944)  e o “Jogo da Vida” (Estrela, 1980), além de 
jogos sérios na área de Arquitetura e Urbanismo, como o Play the City (2024).
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1 Preparando o jogo

Número de participantes

O jogo conta com a participação de 3 (três) equipes, sendo que cada uma pode ser 
composta por 1 (um) a 5 (cinco) jogadoras ou jogadores.

Público sugerido

Estudantes dos últimos anos do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, além de 
lideranças comunitárias.

Elementos do jogo

Para a experiência completa do jogo, serão necessários os seguintes componentes:

-	 Dado de números, 1 a 6; 
-	 Pinos, utilizados para representar cada equipe no tabuleiro;
-	 Conjuntos de cartas, incluindo as cartas de “Boas-Vindas”, cartas de “Questão” e 

cartas de “Decisão”.
-	 Tabuleiro, apresentado de forma fragmentada, permitindo a impressão em 4 (quat-

ro) folhas de tamanho A3. As numerações nos cantos de cada página indicarão a 
ordem correta para a junção das partes.

Configuração Inicial

Antes de iniciar a partida, é fundamental imprimir, recortar e montar todas as peças 
e o tabuleiro. Os modelos para impressão e as instruções detalhadas de montagem 
encontram-se nas páginas seguintes. Para as peças que exigem múltiplas cópias, a 
quantidade de impressões necessárias estará devidamente indicada.
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2 Jogando
Todas as equipes deverão posicionar seus pinos na primeira casa do tabuleiro. Para 
determinar a ordem das jogadas, cada equipe lança o dado uma vez; aquela que ob-
tiver o maior número inicia o jogo, lendo a carta de “Boas-Vindas”. Após a definição 
da sequência e a leitura da carta, a primeira equipe pode lançar o dado e avançar o 
número de casas correspondente.
Ao parar em uma casa, a equipe deve seguir rigorosamente as instruções nela con-
tidas, podendo avançar, retroceder ou permanecer no mesmo lugar, conforme as 
determinações do tabuleiro.
Ao longo do jogo, é preciso atenção aos seguintes pontos:
-	 respeito à movimentação, seguindo sempre o número de casas indicado pelo 

lançamento do dado;
-	 reflexão importante na Parada Obrigatória: Ao chegar a uma casa designada como 

“Parada Obrigatória”, a equipe deve parar imediatamente, independentemente do 
número de casas restantes da jogada do dado. Neste momento crucial, a equipe 
deve discutir e tomar uma decisão importante, ciente de que cada escolha terá 
consequências que influenciarão diretamente o resultado final do jogo. É essen-
cial que a equipe delibere cuidadosamente para encontrar a melhor solução para 
a situação proposta;

-	 confidencialidade das cartas “Decisão”, que correspondem às escolhas nas “Para-
das Obrigatórias”. Elas só deverão ser lidas e reveladas no final do jogo, após 
todas as equipes terem concluído o percurso e tomado suas decisões. Esta regra 
visa a manter a surpresa sobre o impacto das escolhas até o momento da con-
tagem final de pontos, revelando o “porquê” de cada resultado;

-	 sentido de movimento, pois todas as jogadas determinadas pelo dado resultam 
em avanço no tabuleiro. O movimento de retrocesso só ocorrerá se uma casa 
específica do tabuleiro determinar tal ação;

-	 proibição de leitura antecipada das cartas de “Decisão” antes que todas as equi-
pes tenham chegado ao final do tabuleiro.

3 Fim do jogo
O jogo é encerrado quando todas as equipes tiverem tomado suas decisões em to-
das as “Paradas Obrigatórias” e alcançado o fim do percurso no tabuleiro.
Ao término do jogo, todas as equipes deverão reunir as cartas de “Decisão” corre-
spondentes às suas escolhas. O objetivo primordial do jogo é alcançar um cenário 
ideal e positivo para o desenvolvimento da região Trinacional, com foco nas questões 
socioambientais. Sendo assim, a equipe vencedora será aquela que tiver tomado as 
melhores decisões ao longo do percurso.
Cada carta de “Decisão” possui um valor específico. As equipes deverão ler e somar 
os pontos de suas cartas. A equipe que obtiver a maior pontuação terá conseguido 
atingir o cenário mais favorável entre as possibilidades apresentadas no jogo, sendo, 
portanto, a vencedora.

4 Propósito Educacional

O jogo Dinâmicas Trinacionais origina-se de um estudo aprofundado sobre a Região 
Trinacional do Iguaçu, que engloba as fronteiras entre Argentina, Brasil e Paraguai. 
A pesquisa evidenciou a problemática da exploração externa na região, marcada por 
pressões para a implementação de grandes empreendimentos que, frequentemente, 
desconsideram as demandas locais e os impactos de tais ações, inviabilizando, em 
muitos casos, um desenvolvimento local sustentável. Observa-se, assim, a prolifer-
ação de locais turísticos que não refletem o verdadeiro aspecto histórico, cultural e 
ambiental das cidades, caracterizando um “turismo da cidade do espetáculo” que 
poderia existir em qualquer local, por ser alheio à paisagem e à identidade locais. 
Priorizar a população residente antes de implementar qualquer projeto é de suma 
importância, evitando-se a mera mercantilização da paisagem para visitantes pas-
sageiros.
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O desenvolvimento do jogo partiu das problemáticas observadas na pesquisa, bus-
cando uma abordagem que fosse simultaneamente educativa, crítica e reflexiva, sem 
abrir mão do caráter lúdico e divertido. O foco principal foi abordar o turismo na 
Região Trinacional do Iguaçu, os grandes empreendimentos e a cultura local. No 
processo de criação, mantiveram-se os elementos essenciais de um jogo de tabulei-
ro, inspirado em clássicos, com peças e cartas que envolvem a temática trinacional: 
regras claras, objetivos definidos, feedback constante, competição saudável e rec-
ompensas significativas.

Diante desse cenário, a proposta do jogo é provocar uma reflexão crítica acerca do 
território em questão, buscando valorizar a cultura e a identidade locais, além de pro-
mover a compreensão das necessidades da população. Por meio das dinâmicas do 
jogo, as participantes e os participantes terão a oportunidade de refletir e identificar 
os pontos que afetam a região e, consequentemente, as pessoas que nela habitam, 
permitindo-lhes entender suas posições nas construções e dinâmicas das cidades. 
Adicionalmente, o jogo estimulará as jogadoras e os jogadores a conceberem novas 
soluções para o território, que beneficiem a todas e todos.

As “Paradas Obrigatórias” constituem o núcleo do jogo. As jogadoras e os jogadores 
se deparam com dilemas que exigem escolhas estratégicas. Tais decisões não se 
limitam a movimentos no tabuleiro, mas simbolizam simulações de impactos reais, 
cujas consequências são reveladas ao final da partida. Este mecanismo permite que 
as pessoas envolvidas experimentem, de forma prática, como decisões políticas e 
econômicas podem influenciar o desenvolvimento regional.

Dinâmicas Trinacionais transcende a mera estrutura de um jogo, incorporando uma 
rica camada de conteúdo temático trinacional. Ele representa um convite à reflexão 
crítica, ao pensamento estratégico e à ação responsável e ética. Assim, espera-se 
que as participantes e os participantes desenvolvam uma visão mais aguçada e com-
prometida com as realidades, a riqueza cultural e ambiental, bem como os desafios 
futuros da Região Trinacional do Iguaçu.

Mensagem para a equipe vencedora

Olá, equipe!

Vocês demonstraram uma notável 
capacidade de desenvolver a Região 
Trinacional. 

Suas decisões foram, em sua maioria, 
assertivas, valorizando a cultura local, 
promovendo uma melhor qualidade de 
vida para as moradoras e os moradores 
e abordando os desafios socioambien-
tais de forma adequada.

Parabéns!

Mensagem para as demais equipes

Olá, equipe!

Suas decisões, embora não tenham 
sido tão otimizadas quanto as da equipe 
vencedora, contribuíram significativa-
mente para a discussão e aprofunda-
mento do conhecimento sobre a Região 
Trinacional.

Parabéns pela participação e pelas 
reflexões!
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Figura 1

Figura 2
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Jhennifer Kava12

Paula Santoro
Eduarda Fank
11	  As autoras se inspiraram no jogo WAR (Grow, 1972). Ambos os jogos abordam 
disputa de territórios e requerem estratégias para conquistar espaços no tabuleiro. A difer-
ença-chave entre eles é que o War se baseia em batalhas e eliminações, ao passo que o 
Jogo do Território, por sua abordagem educativa, se fundamenta em conflitos sociais reais e 
consequências políticas e urbanas.
12	  As autoras destacam que durante o processo de elaboração do jogo em foco com-
partilharam ideias com as colegas Julia Lima, Noemi Ledezma e os colegas Aldo Canales, 
Rafael Veronese. 



60

1 Preparando o jogo

Número de participantes
Há duas variações, conforme o tamanho do tabuleiro: a) de 7 a 15 pessoas, para o 
tabuleiro pequeno, impresso e montado em 4 folhas no formato A4; b) de 30 a 40 
participantes, caso seja escolhido o formato grande de tabuleiro, impresso em lona 
ou outro material mais resistente, na dimensão de 5m por 5m.

Público sugerido
Estudantes de cursos de graduação, lideranças comunitárias e agentes que atuam 
na gestão das cidades.

 Componentes do jogo
Para a experiência completa do jogo, serão necessários:
-	 número de participantes ajustado ao tamanho do tabuleiro escolhido;
-	 1 moderadora ou moderador;
-	 1 tabuleiro;
-	 40 a 130 pinos ou objetos pequenos que identifiquem as posições ocupadas no 

tabuleiro, segundo as cores de cada equipe;
-	 112 cartas de tipos diversos: 70 cartas de situação; 35 cartas de azar e 7 cartas 

de poder; 
-	 1 manual de regras que se aplicam ao tabuleiro menor ou maior. 

 Duração do jogo
Em média, 1h30min para a opção de tabuleiro menor e 3h30min para a opção de 
tabuleiro maior.

 Configuração inicial

Inspirado na Região da Tríplice Fronteira entre Argentina, Brasil e Paraguai, o Jogo 
do Território, como já mencionado, pode ser jogado de duas maneiras: (i) em um 
tabuleiro grande no qual as pessoas participantes ocupam fisicamente os territórios 
com o próprio corpo; (ii) em um tabuleiro pequeno, indicado para mesas e grupos 
menores, fazendo uso de pinos para marcar os territórios ocupados.

Independentemente da escolha do tamanho do tabuleiro, as participantes e os par-
ticipantes devem ser divididos em equipes que representam sete agentes sociais: 
População 1, População 2, Grandes Empresas, Economia Local, Instituições, Meio 
Ambiente e Poder Público. 

Cada equipe recebe uma quantidade inicial de terras e peões (ou objetos pequenos 
que possam identificar suas posições no tabuleiro). Esses objetos podem ser tampas 
de garrafa, garrafas PET, tachas coloridas, entre outros. É importante identificar cada 
equipe com uma cor ou marca distinta. Recomenda-se evitar objetos cortantes ou de 
vidro, atentando para a segurança das pessoas envolvidas.

Figura 1 Figura 2



61

A distribuição de jogadores e territórios varia conforme o tabuleiro escolhido:

Figura 3

Figura 4
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O conjunto de cartas do jogo são divididas em três tipos: 

● Cartas de Situação, que devem ser separadas por agente social e somente serão 
lidas quando a equipe que a corresponde selecionar.  No entanto, a própria equipe 
não deve ter acesso à carta, mas apenas a equipe que jogou anteriormente é re-
sponsável por lê-la em voz alta no turno da equipe correspondente. Por exemplo, a 
População 1 não deve ter acesso a carta de situação da População 1. Nesse caso, 
apenas a equipe que jogou anteriormente terá acesso para ler quando a População 
1, em sua vez  de jogar, escolher a Carta de Situação.

● Cartas de Poder, que permanecem com cada equipe desde o início do jogo e po-
dem ser consultadas a qualquer momento, mas só utilizadas uma vez;

● Cartas de Azar, que ditam ações a serem realizadas obrigatoriamente pela equipe.

Após a organização inicial, o professor ou mediador pode promover um momento de 
reflexão e debate com as pessoas participantes. Algumas das possíveis perguntas 
norteadoras são: Quem ocupa o território urbano? Quem detém maior poder sobre 
o espaço? Quais agentes são mais ou menos ouvidos na tomada de decisões sobre 
a cidade?. É recomendável também, a título de discussão inicial, o uso de vídeos 
curtos, textos ou reportagens sobre temas como Plano Diretor, desigualdade urbana, 
especulação imobiliária e conflitos fundiários, entre outros.

2 Jogando

A ordem das jogadas deve ser definida no início da partida e mantida até o seu térmi-
no, sempre seguindo o sentido horário. O Poder Público deve ser o último a jogar em 
todas as rodadas.

O jogo é dividido em 15 rodadas, e cada rodada inclui um turno para cada equipe. Em 
seu turno, a equipe pode escolher uma das duas opções:

● sortear uma Carta de Situação (que será lida pela equipe anterior); 
●   utilizar uma Carta de Poder (de uso único).

Ao escolher uma Carta de Situação, a equipe ouve a leitura da carta pela equipe que 
jogou anteriormente, escolhe uma das opções (A ou B) que nela consta e executa a 
consequência indicada. Caso perca uma terra, a equipe deve remover seu peão (ou 
peça usada para marcar as terras apropriadas) e deixar a terra livre para a equipe 
que a ganhou. Então, a equipe que ganhou a terra deve mover seu peão (ou peça) 
até ela e mantê-lo lá. Caso ganhe uma terra, a equipe pode, em consenso, escolher 
de qual equipe irá tomar a terra (caso a carta não especifique).

As Cartas de Azar são situações imprevistas e obrigatórias: não há escolha, e a ação 
deve ser realizada conforme a descrição. 

As Cartas de Poder são estratégicas e fornecem vantagens específicas. Elas de-
vem ser usadas de forma estratégica, pois oferecem benefícios, e pertencem a cada 
equipe correspondente.  Diferentemente das Cartas de Situação, as Cartas de Poder 
devem ficar com a equipe correspondente e podem ser acessadas antes e durante o 
jogo e utilizadas durante as rodadas. Cada carta só pode ser usada uma vez!
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Durante o jogo, é proibido:

● negociar/trocar cartas entre as equipes;

● trocar territórios. A equipe pode escolher de onde ganhar uma terra se a Carta não 
especificar;

● ler antecipadamente as cartas de situação da própria equipe. Sempre será feita a 
leitura pela equipe anterior à da vez;

● reutilizar as Cartas de Poder.

É importante que a moderadora ou o moderador esteja atento para conduzir as inter-
ações e manter o ritmo do jogo. Sugere-se o uso de cronômetro e a informação do 
número de rodadas já realizadas e as que faltam.

3 Fim do jogo

O jogo termina após 15 rodadas completas. 

Ao final, cada equipe contabiliza o número total de terras que possui. Com base 
na quantidade de terras, cada equipe avalia sua situação conforme as Fichas de 
Cenário, que apresentam três classificações: poucas terras, quantidade média de 
terras ou muitas terras.

O cenário final da cidade é construído em conjunto, a partir da análise coletiva das 
situações de cada agente social. Esse momento é ideal para promover reflexões:

● De que modo as escolhas influenciaram a cidade? 
● Houve equilíbrio entre os agentes? 
● Quem foi mais impactado negativamente? 
● Como seria viver nessa cidade? 
● Seria possível alterá-la futuramente?

Em caso de empate no número de terras, é possível definir critérios de desempate, 
como: a) número de Cartas de Poder utilizadas; b) qualidade estratégica das de-
cisões; c) votação entre as participantes e os participantes, entre outras possibili-
dades acordadas.

Figura 5 - Cartas de situação, por segmentos de interesses, e cartas de azar
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4 Glossário:

AGENTE SOCIAL
Grupo que atua diretamente no território, como populações, empresas, ONGs e 
governo.

TERRITÓRIO
Espaço físico e simbólico em disputa por diferentes agentes.

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Processo legal que transforma ocupações irregulares em regulares perante os 
órgãos públicos.

INSTITUIÇÕES
Organizações como escolas, igrejas, hospitais, universidades, entre outros.

INSUMO
Recursos utilizados na produção ou manutenção de serviços.

PLANO DIRETOR
Documento legal que define o uso e a ocupação do solo urbano no Brasil.

SUSTENTABILIDADE
Capacidade de manter um sistema equilibrado, social e ambientalmente justo, no 
longo prazo.

TRÍPLICE FRONTEIRA DO IGUAÇU
Região de confluência entre Argentina, Paraguai e Argentina, inspiração para o jogo. 
Nesse contexto, há: (i) fronteiras geográficas, isto é, a linhas que dividem e delimitam 
os países, estabelecida por acordos e tratados políticos - o Rio Iguaçu é uma dessas 
“linhas”; (ii) fronteiras políticas, que simbolizam as áreas de influência e controle de 
cada agente social, como o Poder Público e as Grandes Empresas. As decisões 
tomadas dentro dessas fronteiras podem ter implicações políticas e administrativas, 
refletindo a dinâmica de poder na Região.

5 Propósito Educacional

O Jogo do Território se estabelece como um instrumento pedagógico de relevância, 
projetado para oferecer uma experiência de aprendizagem rica e multifacetada. Por 
meio da simulação de conflitos e de negociações entre diferentes agentes sociais, 
o jogo proporciona uma compreensão aprofundada das dinâmicas de poder e dos 
desafios inerentes à gestão de territórios urbanos.

A aprendizagem gerada pelo jogo é diversificada e interdisciplinar. As jogadoras e os 
jogadores são levados a mergulhar em questões complexas no campo do Urbanis-
mo, da Sociologia e da Gestão Ambiental, promovendo uma conscientização sobre a 
importância da sustentabilidade e da equidade social na administração das cidades. 
Ao se depararem com dilemas e decisões estratégicas, as participantes e os partic-
ipantes desenvolvem capacidades de negociação, estratégia, tomada de decisão e 
colaboração, ao mesmo tempo em que cultivam a empatia ao assumirem papéis de 
diferentes segmentos sociais.

O fomento ao debate é uma consequência natural da estrutura do jogo. Ele encoraja 
o diálogo e a discussão sobre questões urbanas e territoriais, levando as jogadoras e 



65

os jogadores a refletirem sobre as consequências de suas ações dentro do contexto 
do jogo e a considerarem múltiplas perspectivas. Essa reflexão se estende para além 
do tabuleiro, incentivando uma análise crítica sobre as realidades e desafios urbanos 
no mundo real.

A dimensão educacional do jogo é complementada pela sua natureza interativa, que 
torna o aprendizado de conceitos complexos mais acessível e envolvente. Ao final do 
jogo, as pessoas envolvidas podem ser capazes de visualizar as consequências de 
suas estratégias, proporcionando uma reflexão sobre práticas de desenvolvimento 
urbano mais justas e sustentáveis.
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Ao chegarmos ao final de Educar para planejar: jogos sérios como recur-
so pedagógico potencializador da reflexão e da transformação da pais-
agem, reafirmamos a nossa convicção de que sua gênese deu-se na pre-
mente necessidade de ressignificar as práticas pedagógicas e formativas 
voltadas ao coletivo de pessoas que vivem em espaços marcados por 
desigualdades, exclusões e silenciamentos históricos. Uma vez que elas 
estejam apartadas da reflexão crítica, da escuta qualificada e da fala au-
torizada sobre suas demandas para o bem-viver, nenhum planejamento 
urbano ou rural pode ser verdadeiramente democrático e inclusivo.

Neste livro, concebido a partir de uma perspectiva de “universidade 
periférica” e sua imbricação com a educação para o planejamento, 
procuramos apresentar discussões teórico-metodológicas quanto ao 
uso de jogos no planejamento coletivo e democrático das cidades. Na 
consecução desse aporte, compartilhamos jogos sérios criados por 
discentes do curso de graduação em Arquitetura e Urbanismo da Uni-
versidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA), a partir de 
pesquisa bibliográfica e de campo realizadas13.

Ao reunir reflexões, experiências e proposições que articulam jogos séri-
os com a educação para o planejamento crítico da paisagem ‒ com foco 
na Região Trinacional do Iguaçu, nas fronteiras entre Argentina, Brasil e 
Paraguai, local em que se encontra instalada a UNILA ‒, reafirmamos o 
potencial dos recursos lúdicos para a conscientização, análise e transfor-
mação dos espaços periféricos. Experiências como as documentadas no 
Brasil e no mundo, incluindo o projeto Play the City (2024), demonstram 
que “planejar jogando” vai além de uma estratégia metodológica; é uma 
ação política que inclui, mapeia demandas diversas e propicia soluções 
negociadas para problemas complexos, caminhando rumo a um planeja-
mento mais participativo e sensível às múltiplas vozes que compõem os 
territórios e às dinâmicas locais.

Ao longo dos capítulos, discutimos como os jogos sérios podem operar 
como metodologias ativas de ensino-aprendizagem, segundo uma per-
spectiva crítica, promovendo envolvimento cognitivo, afetivo e político de 
grupos diversos. Esses processos educativos não se limitam às salas de 
aula, mas se aplicam aos vários grupos de atores sociais, combatendo 
o analfabetismo territorial e a delegação do planejamento a interesses 
descolados da realidade local.

A criação, mediação e vivência de jogos como Ytepopó, Dinâmicas Tr-
inacionais e Jogo do Território vão além do lúdico, podendo tornar-se 
práticas de formação cidadã que mobilizam saberes locais e técnicos na 
construção compartilhada de alternativas para desafios territoriais. Esses 
jogos não são soluções prontas ou instrumentos neutros, mas recursos 
pedagógicos intencionais, abertos ao erro, à negociação, ao conflito e 
à criatividade. Eles estimulam a leitura crítica das paisagens, o debate 
de ideias, a simulação de cenários futuros e a responsabilização pelas 
escolhas feitas, especialmente em contextos periféricos onde o direito ao 
planejamento e à cidade é frequentemente negado.

13	  Ressaltamos a participação voluntária de acadêmicas e acadêmicos desse cur-
so em diversas pesquisas do NAPI Trinacional no âmbito do Grupo de Pesquisa “Ação, 
Território e Sociedade”, liderado pela pesquisadora Cecília Maria de Morais Machado 
Angileli.
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Ressaltamos que esse percurso de construção de jogos demonstra o 
compromisso intrínseco da universidade pública com a construção de 
conhecimentos alinhados às necessidades sociais. Os jogos sérios aqui 
apresentados exemplificam esse engajamento, mostrando-se recursos 
valiosos para promover processos participativos de planejamento crítico 
da paisagem. Sua disseminação convida à multiplicação de experiências 
similares, contribuindo para a construção de territórios mais justos, de-
mocráticos e sustentáveis em toda a América Latina. Essa abordagem 
é a expressão de uma universidade que se conecta com as margens e 
entende que o planejamento territorial, para ser transformador, deve ser 
um ato político, inclusivo e emancipador.

Encerramos esta obra com o compromisso de continuar estudando a ar-
ticulação entre educação, ludicidade e justiça territorial. Esperamos que 
educadoras, educadores, pesquisadoras, pesquisadores, estudantes, 
gestoras, gestores, lideranças comunitárias e suas comunidades en-
contrem neste livro não apenas inspiração, mas também um convite à 
criação de seus próprios jogos, seus percursos e suas práticas de trans-
formação dos territórios onde vivem e atuam.

Cecília Maria de Morais Machado Angileli 
Solange Bonomo Assumpção



R
ef

er
ên

ci
as

88

AMPATZIDOU, Cristina et al. All Work and No Play? Facilitating Serious 
Games and Gamified Applications in Participatory Urban Planning and 
Governance. Urban Planning, Lisboa, v. 3, n. 1, p. 34-46, mar. 2018. 
DOI: 10.17645/up.v3i1.1261. Disponível em: https://www.cogitatiopress.
com/urbanplanning/article/view/1261. Acesso em: 15 set. 2025.

ANGILELI, C.; ASSUMPÇÃO, S. A UNILA e o papel da universidade 
periférica. In: CALDERARI, E.; FELIPE, J. Novos campi universitári-
os brasileiros: processos e impactos. Brasília: Universidade de Brasília, 
2021, p. 194-231.

ANGILELI, Cecilia Maria de Morais Machado et al. Educar para plane-
jar e planejar para educar: o caso da Região Trinacional do Iguaçu. In: 
ASSUMPÇÃO, Solange Bonomo et al. (Org.). Desenvolvimento sus-
tentável da Região Trinacional do Iguaçu: discursos, interfaces, dispu-
tas e conquistas. Foz do Iguaçu: CLAEC, 2022, p. 25-61.

ASSUMPÇÃO, Solange Bonomo; RODRIGUES, Adriana Brandt; 
KLAUCK, Samuel. Região Trinacional do Iguaçu: encontros, desafios 
e potencialidades para o desenvolvimento sustentável. Foz do Iguaçu: 
CLAEC, 2022a. 

ASSUMPÇÃO, Solange Bonomo; ANGILELI, Cecilia Maria de Morais 
Machado; VOEFFREY, Lila Patricia; LOBO, Débora da Silva (Org.). De-
senvolvimento sustentável da Região Trinacional do Iguaçu: discur-
sos, interfaces, disputas e conquistas. Foz do Iguaçu: CLAEC, 2022b.

ASSUMPÇÃO, Solange Rodrigues Bonomo; ANGILELI, Cecília Maria 
de Morais Machado; ALENCAR, Paloma do Vale; OLIVEIRA, Fernan-
da Claudia Santos de. Processos formativos mediados por tecnologias 
digitais em comunidades em situação de vulnerabilidade social. In: BI-
ANCHESSI, Cleber (Org.). Temas em Educação: olhares interdisciplin-
ares, reflexões e saberes – Volume 1. Curitiba-PR: Bagai, 2022c, p. 206-
234.

ESTRELA. Banco Imobiliário. São Paulo: Estrela, 1944. Jogo de tab-
uleiro.

ESTRELA. Jogo da Vida. São Paulo: Estrela, 1980. Jogo de tabuleiro.

FERREIRA, Antonio Rafael Marchezan; CORDIVIL, Fabíola Castelo de 
Souza. Gestão democrática das cidades: das regras ao jogo. Revista do 
Legislativo Paranaense, Curitiba, n. 5, p. 53-75, ago. 2021. Disponível 
em:https://revista.assembleia.pr.leg.br/index.php/escolalegislativo/arti-
cle/view/144. Acesso em: 22 nov. 2025.

GROW. WAR. São Paulo: Grow Jogos e Brinquedos, 1972. Jogo de tab-
uleiro.

JACOBS, Jane. Morte e vida de grandes cidades. Tradução de Carlos 
S. Mendes Rosa. São Paulo: Martins Fontes, 2000.

LARA, Daiany Francisca et al. A Produção acadêmica sobre o uso de 
Jogos Sérios na Educação: avanços Alcançados. Temática, João Pes-
soa, v. 19, n. 1, p. 206-218, jan. 2023. Disponível em: http://periodicos.
ufpb.br/index.php/tematica/index. Acesso em: 15 set. 2025.

LEFEBVRE, Henri. O direito à cidade. Trad. de Rubens Eduardo Frias. 
5. ed., 6. reimpr. São Paulo: Centauro Editora, 2016.

MARICATO, Ermínia. O impasse da política urbana no Brasil. Petróp-
olis: Vozes, 2011.



89

MOREIRA, Luísa Magno; GURGEL, Ana Paula Campos. Ludocidade: 
uso de jogos e videogames para o Urbanismo e o Planejamento Urbano. 
Revista Eletrônica de Ciências Humanas, Saúde e Tecnologia, Goiás, 
v. 8, n. 2, p.72-88, dez. 2019. Disponível em: https://revista.fasem.edu.br/
index.php/fasem/article/view/220/230. Acesso em: 22 nov. 2025.

OLIVEIRA, Pedro Louvain de Campos. A missão de Santa Maria do 
Iguaçu: trajetória e relações de contato. 2022. 435 f. Dissertação (Me-
strado em História) – Universidade Federal da Integração Latino-America-
na, Instituto Latino-Americano de Arte, Cultura e História, Foz do Iguaçu, 
2022. Disponível em: https://dspace.unila.edu.br/items/874364ad-be95-
4326-a836-4364a2b35ac5. Acesso em: 7 jul. 2025.trajetória e relações 
de contato.

PLASS, Jan L.; HOMER, Bruce D.; KINZER, Charles K. Foundations of 
Game-Based Learning. Educational Psychologist, v. 50, n. 4, p. 258-
283, 2015.

PLAY THE CITY. Play the City: turning urban planning into a game. Am-
sterdam, 2024. Disponível em: www.playthecity.eu. Acesso em: 30 jun. 
2025.

RODRIGUES, Adriana Brandt et al. O Novo Arranjo de Pesquisa e Ino-
vação – NAPI Desenvolvimento Sustentável da Região Trinacional: con-
texto, realizações e perspectivas. In: ASSUMPÇÃO, Solange Bonomo; 
RODRIGUES, Adriana Brandt; KLAUCK, Samuel. Região Trinacional 
do Iguaçu: encontros, desafios e potencialidades para o desenvolvimen-
to sustentável. Foz do Iguaçu: CLAEC, 2022. 

SOUSA, Micael et al. Serious games in spatial planning: strengths, limita-
tions and support frameworks. International Journal of Serious Games, 
v. 9, n. 2, p. 115-133, jun. 2022.



SO
B

R
E 

 A
S 

A
U

TO
R

A
S 

E 
O

S 
A

U
TO

RE
S

90

Alexandro Alberto Domaradzki Sidor
Brasileiro. Estudante formando em Arquitetura e Urbanismo pela Uni-
versidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA), em Foz do 
Iguaçu (Paraná - Brasil). Formado em 2019 no curso  Formação de Do-
centes da Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental, na 
modalidade normal, em nível médio pelo Colégio Estadual Barão do Rio 
Branco em Foz do Iguaçu, PR.  Atua como estagiário na área de Projetos 
Arquitetônicos e complementares no escritório GMartini Engenharia. 
E-mail: alexandrosidor@gmail.com.

Ariane Rabaiolli Hobold
Brasileira. Estudante formanda em Arquitetura e Urbanismo pela Uni-
versidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA), em Foz do 
Iguaçu (Paraná - Brasil). Atua como estagiária no Setor de Projetos Ar-
quitetônicos do Escritório Costa Fizinus Arquitetura. 
E-mail: ari.hobold@gmail.com.

Cecilia Maria de Morais Machado Angileli 
Brasileira. Doutora em Arquitetura e Urbanismo pela Universidade de 
São Paulo (USP). É professora do curso de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA), institu-
ição em que desenvolve trabalhos nas áreas de planejamento territorial 
sustentável, impactos socioambientais de grandes projetos urbanos e de 
infraestrutura e desigualdade territorial. Participa do Grupo de Pesquisa 
Territórios Interioranos, Paisagem e Povos na América Latina (TIPPA), do 
Napi Trinacional, do Favelas.BR e coordena a Escola Popular de Plane-
jamento da Cidade (EPPC). 
E-mail: cecilia.angileli@unila.edu.br.

Eduarda Regina Lopes Fank
Brasileira. Graduada em Arquitetura e Urbanismo pela Universidade 
Federal da Integração Latino-Americana (UNILA). Atualmente, trabalha 
com desenvolvimento de projetos residenciais. Participou de projeto de 
pesquisa para a elaboração da diagramação de três Dicionários Bilíngues 
Ilustrados de Conforto Térmico. 
Email: dufank@gmail.com.

Emilly Berlanda Zottis
Brasileira. Estudante formanda em Arquitetura e Urbanismo pela Uni-
versidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA), em Foz do 
Iguaçu (Paraná - Brasil). Técnica em Edificações pelo Instituto Federal do 
Paraná – Campus Foz do Iguaçu. Atualmente, atuo na área de projetos 
arquitetônicos e de interiores, com foco em renderização realista, como 
estagiária na empresa IN Arquitetura. 
E-mail: emillyberlandas@gmail.com.

Erica Cristina Gomes
Brasileira. Arquiteta e Urbanista pela Universidade Federal da Integração 
Latino-Americana (UNILA). Pós-graduanda em Arquitetura e design de 
interiores pela Faculdade de Minas (Facuminas). 
E-mail: ericagomes12343@gmail.com.

Estéfani Marçal de Araujo 
Brasileira. Arquiteta e Urbanista pela Universidade Federal da Integração 
Latino-Americana (UNILA). Pós-graduanda em Comunicação Digital, 
Branding e Storytelling pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná 
(PUCPR). 
E-mail: arq.estefaniaraujo@gmail.com.



SO
B

RE
  A

S 
A

U
TO

RA
S 

E 
O

S 
A

U
TO

RE
S

91

Gabriel Henrique da Silva Leandro
Brasileiro. Analista de Geoprocessamento Pleno na Usina Santa Terezinha, com 
foco em levantamentos territoriais e aplicação de geotecnologias no setor su-
croenergético. Estudante formando em Arquitetura e Urbanismo pela Universi-
dade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA), em Foz do Iguaçu (PR). 
Atuou como estagiário na área de Planejamento Regional da Itaipu Binacional. 
E-mail: gabriel.riquesilva@hotmail.com.

Heloisa Palma Priotto
Brasileira. Estudante formanda em Arquitetura e Urbanismo pela Universidade 
Federal da Integração Latino-Americana (UNILA), em Foz do Iguaçu (Paraná - 
Brasil). Formada em 2019 no curso Técnico em Edificações pelo Instituto Federal 
do Paraná – Campus Foz do Iguaçu, onde atuou como estagiária na construtora 
R.C. Engenharia. Atualmente, trabalha na área de interiores como estagiária na 
empresa Godinho Móveis. 
E-mail: heloisapalmapriotto07@gmail.com.

Hernan Mijail Medina Irias
Hondurenho. Estudante formando em Arquitetura e Urbanismo na Universidade 
Federal da Integração Latino-Americana (UNILA), em Foz do Iguaçu (Paraná 
- Brasil). Designer gráfico e ilustrador especializado em identidade visual, quad-
rinhos, ilustração, design de produtos e branding.
E-mail: hmijail2000@gmail.com.

Isadora Munhoz Rodrigues
Brasileira. Arquiteta e Urbanista pela Universidade Federal da Integração Lati-
no Americana (UNILA). Pós-graduanda em Urbanismo e o Futuro das Cidades: 
Planejamento Inteligente e Impactos Socioambientais pela Pontifícia Universi-
dade Católica do Paraná (PUCPR).
E-mail: isadoramunhoz@outlook.com.

Jhennifer Lima Kava
Brasileira. Arquiteta e urbanista formada pela Universidade Federal da Inte-
gração Latino-Americana (UNILA), em Foz do Iguaçu (Paraná – Brasil). Atua 
como projetista com foco em marcenaria. Participou de projeto de pesquisa para 
a elaboração de um Dicionário Bilíngue Ilustrado de Conforto Térmico. Tem inter-
esse em processos gráficos e educativos relacionados ao espaço urbano.
E-mail: jhennifer.kava@gmail.com.

Kelne Luana Candeias Jeziur
Brasileira. Estudante formanda em Arquitetura e Urbanismo na Universidade 
Federal da Integração Latino-Americana (UNILA), em Foz do Iguaçu (Paraná - 
Brasil). Atuou como estagiária na área de Projetos Arquitetônicos e de Interiores 
no escritório Renato Smania Studio de Arquitetura.
E-mail: kelneluana2@gmail.com.

Larissa Davies Ansbach
Brasileira. Estudante formanda de Arquitetura e Urbanismo na Universidade 
Federal da Integração Latino-Americana (UNILA), em Foz do Iguaçu (Paraná 
- Brasil). Atuou como estagiária na área de Planejamento Regional da Itaipu 
Binacional. 
E-mail: lissaansbach@gmail.com.

Laura Florencia López Arias
Paraguaia. Arquiteta e Urbanista pela Universidade Federal da Integração Lati-
no-Americana (UNILA), em Foz do Iguaçu (Paraná - Brasil). 
E-mail: lauarias180@gmail.com.



SO
B

R
E 

 A
S 

A
U

TO
R

A
S 

E 
O

S 
A

U
TO

RE
S

92

Leane Tessaro de Araujo
Brasileira. Estudante formanda em Arquitetura e Urbanismo na Univer-
sidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA), em Foz do 
Iguaçu (PR). Atua como estagiária no setor de Projetos Arquitetônicos e 
de Interiores no escritório Alves e Ribeiro Serviços de Arquitetura LTDA. 
E-mail: leane20lt.ltda@gmail.com.

Leticia Alves da Cruz
Brasileira. Arquiteta e Urbanista pela Universidade Federal da Integração 
Latino Americana (UNILA). 
E-mail: leticiacruz4115@gmail.com.

Mariana Dias Gabriel
Brasileira. Técnica em Edificações pelo Instituto Federal do Paraná. Ar-
quiteta e Urbanista pela Universidade Federal da Integração Latino Amer-
icana. 
E-mail: arquiteturamarianadias@gmail.com.

Noelia Itati Cáceres
Argentina. Estudante de Mestrado do Programa de Pós-graduação de 
Engenharia Civil 2025. Formando em Arquitetura e Urbanismo pela Uni-
versidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA), em Foz do 
Iguaçu (PR). Atua como estagiária na área de Arquitetura no estúdio de 
Arquitetura CIPRODEC SRL de Puerto Iguazú, Misiones, Argentina. 
E-mail: nicaceres.nic@gmail.com.

Paula Santoro
Paraguaia. Graduada em Arquitetura e Urbanismo pela Universidade 
Federal da Integração Latino-Americana (UNILA) e em Engenharia Civil 
pela Universidade Politécnica e Artística do Paraguai.
E-mail: santoropc@hotmail.com.

Solange Bonomo Assumpção
Brasileira. Doutora em Letras. Pesquisadora, educadora popular e ped-
agoga institucional vinculada à Universidade Federal da Integração Lati-
no-Americana (UNILA), em Foz do Iguaçu (Paraná - Brasil). Realiza ações 
de extensão voltadas para a Educação Popular e desenvolve pesquisas 
sobre a instituição universitária pública brasileira. Integra o Núcleo de 
Estudos em Educação Latino-Americana e Caribenha, vinculado ao Insti-
tuto Mercosul de Estudos Avançados da UNILA e ao Grupo de Pesquisas 
Educação Básica e Superior na América Latina e no Caribe. 
E-mail: solange.assumpcao@unila.edu.br.
 
Suelen Luiza Viana 
Brasileira. Arquiteta e Urbanista pela Universidade Federal da Integração 
Latino-Americana (UNILA), em Foz do Iguaçu (Paraná - Brasil). Pós-grad-
uada em Design de Produtos Digitais UX/UI e em Comunicação, Publici-
dade e Marketing em Mídias Digitais pela Anhanguera. 
Email: suelenluizah45@gmail.com.
 

Vitória Carmo Meireles
Brasileira. Pós-graduanda em Gestão Cultural na Universidade Estad-
ual do Paraná (Unespar), Residente Técnica na Universidade Estadual 
do Oeste do Paraná (Unioeste), Arquiteta e Urbanista pela Universidade 
Federal da Integração Latino-Americana (UNILA). Publicação no E-book 
- II Congresso Internacional e IV Seminário Nacional de Desenvolvimento 
Regional, com o artigo “Formas precárias do morar: um estudo a partir de 
uma sociedade desigual”. 
E-mail: vitoriameirelesarqeurb@gmail.com.	
 



93

Educar para planejar: jogos sérios como recurso 
pedagógico potencializador da reflexão e da trans-
formação da paisagem propõe a educação para 
o planejamento como uma resposta essencial ao 
analfabetismo territorial, em contraposição aos 
modelos de planejamento tradicionais, frequen-
temente desconectados das realidades locais e 
dominados por interesses exógenos.
  
Em sua efetivação, os jogos sérios são apresenta-
dos como valiosos recursos pedagógicos que fa-
vorecem a investigação e a reflexão crítica sobre 
o comprometimento de todas as pessoas na con-
strução de cidades mais equitativas e resilientes.

A obra detalha diretrizes teórico-metodológicas so-
bre o uso de jogos sérios no campo do planejamen-
to democrático das cidades, além de apresentar 
exemplos concretos, como o Ytepopó, Dinâmicas 
Trinacionais e o Jogo do Território. A partir da re-
alidade da paisagem da Região Trinacional entre 
Argentina, Brasil e Paraguai, esses jogos sérios 
simulam dilemas complexos e processos de plane-
jamento participativo, fomentando a agência das 
participantes e dos participantes na transformação 
de suas realidades.




